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Ata n.º 17/2017 

                                  

 

----------- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
DEZASSEIS DE AGOSTO DE DOIS MIL E DEZASSETE: ------------------------------------------------- 

Aos dezasseis dias do mês de agosto do ano dois mil e dezassete, no Edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
única reunião realizada no mês de agosto, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente 
da Câmara Municipal Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes o Senhor Vice-Presidente Dr. Luís Gaiolas e o Senhor Vereador 
Dr. Ricardo Colaço, Sr. António Sebastião e Dr.ª Sílvia Baptista.-------------------------------- 

A reunião foi secretariada pela Chefe da Divisão Administrativa e Financeira, Dr.ª 
Helena Guerreiro, coadjuvada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima.--------- 

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  --------------------------------------------------------------------------- 

Às dezasseis horas e vinte e cinco minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal 
declarou aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia comunicada por correio 
eletrónico, nos termos da deliberação de 25.OUT.2013:  ----------------------------------------------- 

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA ---------------------------------------------------- ---- 

II - ORDEM DO DIA: --------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: ------------------------------------------------------ 

1.1 – Ratificação do despacho do Senhor Presidente sobre a cedência de sala no 
Fórum Cultural para utilização politica, solicitada pela Juventude Socialista Concelhia; ----  

1.2 - Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Protocolo de Colaboração a celebrar 
entre o Município de Almodôvar e a Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, no âmbito da 
Rede de Vigilância de Vetores;  ------------------------------------------------------------------------------------- 

1.3 – Apreciação e deliberação da Proposta do Senhor Presidente com vista ao início 
do procedimento para elaboração da Alteração ao Regulamento de Incentivo à 
Natalidade e Apoio à Família; ------------------------------------------------------------------------------  

1.4 - Apreciação e deliberação sobre a Alteração ao Anexo I do Contrato de 
Concessão celebrado entre o Município e a EDP;  ----------------------------------------------------  

1.5 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela 
CERCICOA para a contribuição financeira da Câmara Municipal no investimento de um 
imóvel; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.6 - Apreciação e deliberação do pedido de apoio financeiro extraordinário, 
formulado pelo Grupo Coral Feminino “As Andorinhas do Rosário”, com vista a apoiar a 
organização de uma noite de Cante Alentejano e Poesia;  -----------------------------------------  

1.7 - Apreciação e deliberação do pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulado pela Casa do Benfica, com vista a apoiar a participação no 
campeonato do mundo em ciclismo; ---------------------------------------------------------------------  
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1.8 - Apreciação e deliberação do pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulada pela Associação Juventude Desportiva Rosairense, para apoiar 
a realização de uma Color Run Solidária; ----------------------------------------------------------------  

1.9 - Apreciação e deliberação do pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulado pelo Grupo Coral “Os Amigos” do Rosário, para apoiar as 
despesas inerentes à comemoração do seu 4.º aniversário; ---------------------------------------  

1.10 - Apreciação e deliberação do pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulado pelo Núcleo do Sporting de Almodôvar com vista a apoiar as 
inscrições dos atletas das equipas de futsal na Associação de Futebol de Beja; --------------  

1.11 - Apreciação e deliberação do pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulado pelo Fernandes Atlético Clube com vista a apoiar as inscrições 
dos atletas da equipa de futebol 11, na Associação de Futebol de Beja;------------------------  

1.12 - Apreciação e deliberação do pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulada pela Associação Desportiva, Recreativa e Cultural de 
Almodôvar, para aquisição de fardamento para a Fanfarra/Majoretes; ------------------------  

1.13 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira, formulado 
pelo “Grupo Amigo de Gomes Aires” com vista à requalificação da sua sede sita no Centro 
Cultural de Gomes Aires; --------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.14– Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela 
Sociedade Artística Almodovarense relativa ao programa “Almodôvar à Descoberta das 
Sonoridades”;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.15 - Apreciação e deliberação do pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulada pela Associação de Motocross “Xabassa Barrocos”, para 
apoiar a realização de um Torneio de Paintball; -------------------------------------------------------  

1.16 - Apreciação e deliberação sobre a oferta de bens destinados a apoiar o 
encontro de Grupos Corais organizado pelo Grupo Coral “As Mondadeiras” de Santa 
Cruz; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.17 - Apreciação e deliberação sobre a oferta de bens destinados a apoiar a Festa 
dos Avós organizada pelos moradores da Telhada; --------------------------------------------------  

1.18 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela 
Associação Juvenil Recreativa e Desportiva de São Barnabé, com vista a apoiar as 
tradicionais “Festas de Verão”;  ---------------------------------------------------------------------------  

1.19 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela 
Associação de Caça e Pesca de Odelouca, com vista a apoiar as tradicionais “Festas de 
Verão”;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.20 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pelo 
Grupo Recreativo do Dogueno, com vista a apoiar as tradicionais “Festas de Verão”. ------  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL ----------------------- 

2.1 - Apreciação e deliberação dos processos de pedido de apoio no âmbito do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo; ------------------------------------------------- 

2.2 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Contrato a celebrar com a 
empreendedora Elena Gineta Jordan representante da FISIOELENGI, Ld.ª, no âmbito do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo; ------------------------------------------------- 
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2.3 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Contrato a celebrar com a 
empreendedora Sofia Júlio, Unipessoal, Ld.ª, no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio 
ao Empreendedorismo; ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.4 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Contrato a celebrar com o 
empreendedor José Manuel de Barros Teixeira, no âmbito do Regulamento Municipal de 
Apoio ao Empreendedorismo; -------------------------------------------------------------------------------------- 

2.5 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Contrato a celebrar com o 
empreendedor Élio Luís Guerreiro Santos, no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao 
Empreendedorismo. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS --------------------------------------------------------------------------- 

3.1 – ADMINISTRAÇÃO ------------------------------------------------------------------------------------------ 

3.1.1 - Aprovação da ata n.º 16/2017, da reunião ordinária realizada no dia 19 de julho; ---- 
3.1.2 - Apreciação e deliberação da proposta do Sr. Presidente, referente ao pedido de 

autorização para abertura de um procedimento concursal comum para constituição de 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, para ocupação de 1 posto de 
trabalho da carreira/categoria de Técnico Superior (Arqueologia). -------------------------------------- 

3.2 – FINANÇAS   --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia. ------------------------------------------- 

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE  --  

4.1 – Apreciação e deliberação sobre o Projeto que servirá de base à realização da 
Empreitada de “Requalificação Urbanística do Rosário – troço envolvente da N2 - 
Almodôvar”;-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4.2 - Apreciação e deliberação sobre os Trabalhos a Mais da Empreitada de 
“Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 515 – percurso pedonal entre Norte da 
Aldeia dos Fernandes e Cemitério”; ----------------------------------------------------------------------  

4.3 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Contrato Adicional n.º 1 ao Contrato de 
Empreitada n.º 6/2017, da Empreitada de “Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 
515 – percurso pedonal entre Norte da Aldeia dos Fernandes e Cemitério”;  ------------------------- 

4.4 – Apreciação e deliberação sobre os Trabalhos a Menos da Empreitada de 
“Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 515 – percurso pedonal entre Norte da 
Aldeia dos Fernandes e Cemitério”- Valeta de Betão; -----------------------------------------------  

4.5 – Apreciação e deliberação sobre os erros e omissões no âmbito da Empreitada de 
“Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 515 – percurso pedonal entre Norte da 
Aldeia dos Fernandes e Cemitério” – Suprimento de erros e omissões;  ------------------------------- 

4.6 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Contrato Adicional n.º 2 ao Contrato de 
Empreitada n.º 6/2017, da Empreitada de “Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 
515 – percurso pedonal entre Norte da Aldeia dos Fernandes e Cemitério” – Suprimento de 
erros e omissões;  ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

4.7 – Apreciação e deliberação do destaque de Prédio Urbano requerido por Mariana das 
Dores Pereira e outros. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
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5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – Apreciação e deliberação das normas disciplinadoras que enquadram a 
organização e o funcionamento do Festival da Juventude – “SummerEnd 2017”; -----------  

5.2 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor Presidente referente à 
atribuição dos montantes dos Fundos de Caixa pelo Tesoureiro e designação dos 
respetivos titulares, no âmbito da realização do Festival “Summer End 2017”; ---------------  

5.3 – Apreciação e deliberação da candidatura para atribuição do apoio ao Incentivo 
à Natalidade e Apoio à família que não cumpre o n.º 3 do artigo 8.º; ---------------------------  

5.4 – Apreciação e deliberação do pedido formalizado no âmbito do Regulamento 
que disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e agregados familiares 
mais desfavorecidos – retificação da área a intervencionar; --------------------------------------  

5.5 – Apreciação e deliberação dos pedidos formalizados no âmbito do Regulamento 
que disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e agregados familiares 
mais desfavorecidos – Revogação candidatura; ------------------------------------------------------  

5.6 – Apreciação e deliberação do pedido formalizado no âmbito do Regulamento 
que disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e agregados familiares 
mais desfavorecidos; -----------------------------------------------------------------------------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. --------------------------------------------------------------------------- 

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos e para 
os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA --------------------------------------------------------------- 

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: -------------------------------------------------------- 

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara ----------------------------------------------------------- 

Para conhecimento da Câmara Municipal o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente procedeu à entrega dos documentos solicitados na reunião 
anterior pelo Senhor Vereador António Sebastião, designadamente, os mapas inerentes 
às despesas da FACAL, cópia do processo inerente à Derrama, a relação do trabalho 
suplementar, bem como cópia da conta corrente de três fornecedores. ----------------------- 

Relativamente aos outdoors referiu que aguarda a conclusão do respetivo relatório e 
entregá-lo-á oportunamente.  -----------------------------------------------------------------------------  

I – CONHECIMENTO AO EXECUTIVO - INÍCIO DE FUNÇÕES NO GABINETE DE APOIO ÀS 
FREGUESIAS: ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente informou que na sequência da abertura de um procedimento 
concursal levado a cabo pelo Município, foi constituída uma relação jurídica de emprego 
público, por tempo indeterminado, com a técnica superior Laura Guerreiro, a qual 
iniciou as respetivas funções no Gabinete de Apoio às Freguesias, a partir desta mesma 
data. Esta técnica ficará hierarquicamente dependente do Presidente da Câmara. --------- 
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A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

II – CONHECIMENTO AO EXECUTIVO - MOBILIDADE INTERNA INTERCARREIRAS E 
INTERCATEGORIAS: -------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo que, no âmbito da competência que 
lhe foi conferida pela alínea a), do n.º 2, do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, determinou, com efeitos a 01 de agosto de 2017, que se operassem as 
seguintes mobilidades internas: ----------------------------------------------------------------------------------- 

- Que o técnico de informática adjunto, nível 1, José Gonçalo Monteiro Colaço, titular de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, do mapa de pessoal 
deste Município, afeto ao serviço de Informática e Telecomunicações da Divisão 
Administrativa e Financeira - DAF, passasse a exercer funções integrado na categoria de 
especialista de informática, mediante o recurso à figura da mobilidade interna, na 
modalidade de mobilidade interna intercategorias; --------------------------------------------------------- 

- Que o assistente técnico Silvino Manuel Guerreiro de Brito, titular de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, do mapa de pessoal deste 
Município, afeto ao Gabinete de Projetos Municipais da Divisão de Obras, Serviços Urbanos, 
Gestão Territorial e Ambiente – DOSUGTA, passasse a exercer funções integrado na 
categoria/categoria técnico superior – área de desing, mediante o recurso à figura da 
mobilidade interna, na modalidade de mobilidade interna intercarreiras. ---------------------------- 

- Que o assistente operacional, Daniel José Silva Ramos, titular de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, do mapa de pessoal deste Município, afeto 
ao Gabinete de Cultura da Divisão de Intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e 
Juventude - DISECDJ, passasse a exercer funções integrado na categoria/categoria técnico 
superior – área de multimédia, mediante o recurso à figura da mobilidade interna, na 
modalidade de mobilidade interna intercarreiras.------------------------------------------------------------ 

- Que a assistente técnica, Anabela Rodrigues Nascimento Romano, titular de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, do mapa de pessoal deste 
Município, afeto ao Gabinete de Cultura da Divisão de Intervenção Social, Educação, Cultura, 
Desporto e Juventude - DISECDJ, passasse a exercer funções integrada na categoria/categoria 
técnico superior – área de ciências da informação e documentação, mediante o recurso à 
figura da mobilidade interna, na modalidade de mobilidade interna intercarreiras.---------------- 

Mais informou que todos os trabalhadores em apreço são titulares de adequada 
formação superior específica, conhecimentos e experiência, legalmente exigidos para o 
recrutamento. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

III – AGRADECIMENTO - NÚCLEO REGIONAL DO SUL DO LIGA PORTUGUESA CONTRA O 
CANCRO: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor de um ofício exarado em 25 de julho 
de 2017, pela Direção do Núcleo Regional do Sul do Liga Portuguesa Contra o Cancro, 
cujo teor se transcreve:-------------------------------------------------------------------------------------- 

“Terminada que está a oitava volta de Rastreio do Cancro da Mama no concelho de 
Almodôvar, é com enorme gratidão que me dirijo a V.Ex.ª, tentando agradecer os Vossos bons 
ofícios na disponibilização célere e em tempo útil dos meios de logística e de comunicação, 
essenciais à consecução da nossa missão.----------------------------------------------------------------------------  
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Fazendo um pequeno balaço desta volta, conseguimos, entre 05 e 30 de junho, rastrear 906 
das 1.177 mulheres convidadas, alcançando uma taxa de participação de 76,98%. Esta taxa tem 
demonstrado, ao longo dos anos, uma tendência de crescimento gradual, tendo alcançado os 
70%, reconhecidos como ideais pelas Breast Cancer Screening European Guidelines em 2013 e, 
desde então, melhorando esse objetivo. ------------------------------------------------------------------------------  

Para o sucesso desta missão foi fundamental a disponibilidade, dedicação e vontade de bem 
servir da Enf.ª Lucinda Jorge que, enfrentando as mais complexas adversidades, promoveu a 
deslocação das mulheres residentes nas diversas freguesias até à Unidade de Rastreio, parqueada 
junto à Delegação da Liga na sede do concelho. É também de destacar o empenho e 
profissionalismo dos funcionários da Câmara que nos apoiaram no terreno. ------------------------------  

A todos o meu Muito Obrigado! ------------------------------------------------------------------------------------  
São as demonstrações de abnegação e os atos de gestão, como os praticados por V. Ex.ª, que 

nos encorajam e dão mais força à nossa firme determinação de continuar uma luta que a todos 
diz respeito. Todos somos poucos!” ------------------------------------------------------------------------------------  

Sobre este assunto o Senhor Vereador Ricardo Colaço reportando-se ao ofício, 
questionou se a D. Lucinda participou no projeto na qualidade de enfermeira ou de 
Adjunta? --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente referiu que, naturalmente foi na qualidade de Adjunta. ---------- 

O Senhor Vereador António Sebastião disse que quando está no laboratório de 
análises está naturalmente na qualidade de enfermeira e, questionou qual a 
legitimidade. Disse que ficou com a ideia de que não era possível ser Adjunta e fazer 
este trabalho em laboratório, pois para si não tem lógica. Recorda-se que este assunto 
foi aqui amplamente discutido mas presumiu que tinha deixado de o fazer. Questiona 
qual o suporte legal? ----------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente referiu que quando está no laboratório o faz na qualidade de 
enfermeira, usufruindo de um determinado tempo para poder exercer este serviço. 
Explica que existe um parecer favorável emitido pela CCDR Alentejo, solicitado à data, 
em que se levantou a questão, o qual foi favorável relativamente ao desempenho destas 
funções. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião disse que há alguma coisa que não lhe parece 
bem. O parecer da CCDR foi com base em quê? Referiu que levanta esta questão, que 
não é uma questão de ordem pessoal, mas não lhe parece lógico, nem ético que uma 
pessoa com o cargo de Adjunta vá para um laboratório de análises algumas horas 
exercer essa atividade. Solicitou que lhe facultem, tanto o parecer da CCDR, como a 
solicitação que lhe deu origem. --------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente referiu que a questão foi novamente levantada por uma 
questão política. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

Explicou que a Senhora Adjunta nunca deixou de exercer a sua atividade no 
laboratório, pois esse assunto foi analisado pelos técnicos municipais, amplamente 
discutido aqui em sede de reunião de Câmara, tendo sido inclusivamente solicitado 
parecer à CCDR Alentejo, o qual foi emitido favoravelmente, cujas cópias poderá trazer à 
próxima reunião, conforme solicitação do Senhor Vereador. ------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

IV – AGRADECIMENTO – GRUPO PAIS PROJETO “BACTOMEL”: -------------------------------   
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O Senhor Presidente informou que o grupo de pais que integram o Projeto “Bactomel” 
agradeceu o empréstimo do autocarro para deslocação ao Zmar.--------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

V - TOLERÂNCIA DE PONTO:  --------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do Despacho n.º 
123/PRESIDENTE/2017, exarado em 03 de agosto de 2017, que determinou a concessão 
de tolerância de ponto a todos os trabalhadores da Câmara Municipal de Almodôvar, na 
segunda-feira, dia 14 de agosto de 2017, tendo contudo ficado assegurados os serviços 
essenciais, designadamente, mercado municipal, cemitério, recolha de lixo, 
abastecimento de água e estação elevatória de águas residuais, sendo concedido, a 
estes trabalhadores, um dia de descanso em data a acordar com o respetivo 
responsável. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

ALTERAÇÃO DO LOCAL DA ASSEMBLEIA DE VOTO DE SANTA CLARA-A-NOVA:------------------ 

O Senhor Presidente informou igualmente que, nos termos do artigo 70.º da Lei Eleitoral, 
pretende mudar o local da seção de voto de Santa Clara-a-Nova que até então tem 
funcionado na Junta de Freguesia, para a Escola Primária daquela localidade tendo como 
fundamento o facto do ato eleitoral do próximo dia 1 de outubro, coincidir com a realização 
de duas feira simultâneas, isto é, a Feira de Rua anual e a II edição da Feira do Mel, tornando-
se a Escola Primária um local mais tranquilo para a realização do ato eleitoral e com boas 
condições de acessibilidade.----------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

VI - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 17.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E GRANDES 
OPÇÕES DO PLANO DE 2017: --------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu ainda conhecimento do teor da 17.ª Alteração ao Orçamento e 
Grandes Opções do Plano de 2017, aprovada pelo seu Despacho de 26 de julho de 2017, a 
qual ascende a €28.000,00, dos quais €8.500,00 são de natureza corrente e €19.500,00 de 
natureza capital. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

VII - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 18.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E GRANDES 
OPÇÕES DO PLANO DE 2017: --------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu ainda conhecimento do teor da 18.ª Alteração ao Orçamento e 
Grandes Opções do Plano de 2017, aprovada pelo seu Despacho de 08 de agosto de 2017, a 
qual ascende a €160.250,00, dos quais €35.700,00 são de natureza corrente e €124.550,00 
de natureza capital e no que respeita às diminuições, €115.390,00 são de natureza corrente e 
€44.860,00 de natureza capital. ----------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
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Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, 
de 60 minutos.----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Intervenção do Senhor Vereador António Sebastião -------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que a relação do trabalho suplementar que 
lhe foi agora facultada foi elaborada em termos gerais, no entanto, recordou que havia 
solicitado os nomes dos trabalhadores e os montantes que lhe foram efetivamente pagos. 
Referiu que não necessita de ser muito pormenorizada mas que tenha o nome e o respetivo 
montante.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo, quis saber qual foi a razão que levou o Município a contratar uma empresa 
externa para fiscalização e segurança das obras da entrada Sul? Quis também saber quanto 
custou essa contratação. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente explicou que a razão que motivou tal contratação encontrou 
fundamento na escassez de técnicos para esse efeito, pois os existentes, à data, 
encontravam-se subcarregados de trabalho e como está em causa uma obra que requer uma 
atenção muito especial, optou por contratar uma empresa externa. ----------------------------------- 

Quanto aos custos, estes rondam os 60 mil euros, pois inclui fiscalização e higiene e 
segurança no trabalho. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião quis saber do que constam um conjunto de 
trabalhos a mais inerentes àquela obra? ------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente explicou que se tratou de uma conduta de esgotos e água não 
previstas que servirão os moradores enquadrados no perímetro da obra e cuja adjudicação 
está dentro das suas competências. ------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Vereador António Sebastião disse que relativamente à recolha de resíduos 
urbanos o Senhor Presidente tem de lhe dar uma atenção mais cuidada pois em alguns casos 
a recolha não decorre com a periodicidade exigia. -----------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente quis saber desde quando se observa essa situação? Explicou que por 
vezes sente muita dificuldade nesta área de intervenção, pois tem um número justo de 
trabalhadores e se faltar um, tal já implica dificuldades a nível de prestação de serviço. --------- 

 De qualquer modo gostaria de perceber se isto se deve a um hábito criado de não fazer a 
recolha cuidada ou se é apenas um caso muito pontual. --------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião disse que pensa tratar-se de uma situação 
generalizada. Quis o Senhor Vereador saber quem é o responsável na área dos resíduos 
sólidos e se tem falado com o Senhor Presidente sobre esta questão. --------------------------------- 

O Senhor Presidente explicou que o responsável é o Senhor Mariano, o qual tem exposto 
quase diariamente o problema, contudo, existe uma enorme carência de recursos humanos, 
bastando faltar um desses trabalhadores para pôr em causa a prestação desse serviço. O 
município não tem capacidade de resposta e tenta colmatar o problema da melhor forma 
possível. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

II - ORDEM DO DIA ------------------------------------------------------------------------------------- 
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1.1 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE A CEDÊNCIA DE 
SALA NO FÓRUM CULTURAL PARA UTILIZAÇÃO POLÍTICA, SOLICITADA PELA 
JUVENTUDE SOCIALISTA CONCELHIA: -------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação uma carta datada de 01 de agosto de 2017, 
através do qual o coordenador da Juventude Socialista de Almodôvar requer a cedência de 
uma sala no “Fórum Cultural”, nos termos em que se transcreve: -------------------------------------- 

“Assunto: Pedido de utilização da Sala Auditório do Convento de Nossa Senhora da Conceição 
– Almodôvar ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Juventude Socialista de Almodôvar, vêm por este meio solicitar a utilização da Sala Auditório 
do Convento de Nossa Senhora da Conceição, no próximo dia 12 de agosto, entre as 14h00 e as 
19h00, para a realização do evento de apresentação pública dos Manifestos Autárquicos da 
Juventude Socialista do Baixo Alentejo e da Juventude Socialista do Almodôvar. -------------------------  

Material técnico necessário: -----------------------------------------------------------------------------------------  
— Sistema do som; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
— Sistema do projeção de imagens; ------------------------------------------------------------------------------  
Com os melhores cumprimentos.” ---------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------- 
1.º - Ratificar o despacho do Senhor Presidente, e desta forma, aprovar a 

cedência do Auditório, sito no Convento de Nossa Senhora da Conceição, bem como 
o equipamento de som e imagem daquele espaço, para os fins solicitados no pedido 
supra transcrito; -------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2 - MINUTA DO PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE 
ALMODÔVAR E A UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO BAIXO ALENTEJO, NO ÂMBITO DA REDE 
DE VIGILÂNCIA DE VETORES: --------------------------------------------------------------------------------------- 

Foi presente a informação n.º 129/GJA 2017, de 16 de agosto 2017, acompanhada da 
Minuta do Protocolo a que se refere a epígrafe, e da qual o Senhor Presidente, em linhas 
gerais explicou, e cuja informação se transcreve: ---------------------------------------------------- 

 “Informação n.º 129/GJA 2017 ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Assunto: E-mail remetido pela Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo; Minuta de Protocolo de 

Colaboração - Rede de Vigilância de Vetores; ---------------------------------------------------------------------------------  
I – Introdução ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Deu entrada no dia 31 de julho de 2017 um email remetido pela Unidade Local de Saúde 

do Baixo Alentejo, do qual constava, designadamente, o seguinte: -------------------------------------------  
“Na sequência das reuniões de preparação nas instalações desta unidade, relativo ao 

programa nacional Rede Vigilância de Vetores — REVIVE 2017, o qual desde já agradecemos a 
Vossa presença bem como a colaboração manifestada pelos Vossos serviços, importa vincular 
este compromisso e parceria, pelo que se envia para apreciação e devidas sugestões, caso assim o 
considerem, o protocolo a assinar pelas entidades envolvidas. ------------------------------------------------  

Após a devida análise, solicito aos municípios que ainda não o fizeram, o favor de informar 
sobre quem irá representar legalmente o município na assinatura do referido protocolo, a fim de 
inscrever no documento a designação e o título do seu representante. --------------------------------------  

Dada a necessidade de operacionalizar no terreno as ações preconizadas no protocolo e 
atendendo ao período de férias inerentes à época bem como a outros compromissos que possam 
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vir a ser assumidos, considerou-se agendar a para o dia 17 de agosto, quinta-feira, no período da 
manhã, nas instalações do Hospital José Joaquim Fernandes, em Beja, a assinatura do protocolo, 
pelo que solicito a vossa melhor informação acerca da disponibilidade desta data. ---------------------  

Mais informo que, a assinatura deste documento, que se reveste da maior importância, 
contará com as presenças e assinaturas das Exmas. Sras. Dra. Maria Conceição Margalha e Dra. 
Iliete Ramos, Presidente do Conselho de Administração da ULSBA, EPE e Coordenadora da 
Unidade de Saúde Pública, respetivamente, sendo que o local exato e hora, serão comunicados 
posteriormente. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

De lembrar que este tipo de colaboração institucional, no âmbito do programa REVIVE, é 
inédita e pioneira a nível nacional pelo que o sucesso do mesmo, depende da participação e 
envolvimento de todos os seus parceiros. ----------------------------------------------------------------------------  

Qualquer dúvida ou esclarecimento relativo ao programa ou ao protocolo, estes serviços 
manifestam desde já, disponibilidade para todas as ações consideradas necessárias”. -----------------  

2. Por Despacho do Sr. Presidente da Câmara Municipal, datado de 03 de agosto de 2017, do 
qual tomei conhecimento no dia 04 de agosto de 2017, foi o processo remetido a este Gabinete 
Jurídico, para análise e informação:------------------------------------------------------------------------------------  

II – Instrução e Análise do Processo  ------------------------------------------------------------------------------  
1. O Protocolo de Colaboração aqui em apreço surge no âmbito do Projeto REVIVE — Rede 

de Vigilância de Vetores, o qual é um projeto de âmbito nacional, que resulta de um protocolo 
celebrado entre as Administrações Regionais de Saúde, a Direção-Geral da Saúde e o Instituto 
Nacional Dr. Ricardo Jorge/Centro de Estudos de Vetores e Doenças Infeciosas (CEVDI/INSA, IP), e 
que tem em vista a identificação das espécies de vetores existentes em diferentes regiões para 
serem detetados atempadamente variações em número e sazonalidade nas populações de 
artrópodes hematófagos (mosquitos e carraças), assim como possíveis introduções de novas 
espécies de vetores, tal como identificar os artrópodes infetados e determinar a prevalência de 
surtos entre humanos, o que implica a implementação de dispositivos de vigilância 
multidisciplinar quer ao nível entomológico quer humano.------------------------------------------------------  

2. Este Protocolo será celebrado entre a Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E., a 
Unidade de Saúde Pública da Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E., o Município de 
Almodôvar, o Município de Barrancos, o Município de Ferreira do Alentejo, o Município de 
Mértola, o Município de Ourique e o Município de Serpa, e nos termos da sua Cláusula Primeira, 
tem em vista “a concretização dos seguintes objetivos: ----------------------------------------------------------  

a) Colaborar na investigação sobre os agentes de transmissão denominados de vetores 
(mosquitos e carraças); ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

b) Garantir a monitorização e vigilância da atividade dos vetores de transmissão; ----------------  
c) Prevenir a propagação dos vetores através de ações de sensibilização e combate para a 

sua eliminação; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
d) Contribuir para a preparação de planos de contingência que tenham como objetivo 

minimizar impactos negativos decorrentes de eventual introdução e instalação de mosquitos 
invasores; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

e) Identificar áreas territoriais de risco, definir zonas prioritárias para a vigilância e medidas 
especiais de intervenção; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

f) Articular com entidades públicas e desenvolver parcerias educativas sobre as doenças 
humanas de transmissão vetorial”. ------------------------------------------------------------------------------------  

Será ainda no âmbito do Projeto REVIVE que se pretende que sejam implementados 
dispositivos de vigilância multidisciplinar quer a nível humano quer entomológico, incluindo 
colheitas de artrópodes hematófagos (mosquitos e carraças), com colocação de armadilhas e 
outro tipo de colheitas em locais prioritários de risco a nível nacional. --------------------------------------  

3. Em matéria de direitos e obrigações assumidas por cada uma das partes, por força da 
minuta de Protocolo de Cooperação aqui em apreço, importa referir o seguinte: ------------------------  

a) Obrigações assumidas pela Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E (ULSBA): -----  
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 Acompanhar as ações desenvolvidas no âmbito do programa REVIVE, e adotar as medidas 
necessárias face às informações fornecidas no contexto de vigilância vetorial, disponibilizando os 
meios logísticos, técnicos e financeiros necessários à prossecução do programa;  -----------------------  

 Assumir os seguintes encargos: --------------------------------------------------------------------------------  
i. Despesas relacionadas com a formação dos profissionais da USP da ULSBA, E.P.E; ------------  
ii. Aquisição de todo o material e equipamento necessário para a realização de colheitas, 

acondicionamento e sua expedição; -----------------------------------------------------------------------------------  
iii. Aquisição de termómetros, higrómetros e equipamentos de georreferenciação; ----------------  
iv. Aquisição de iscos para as armadilhas e outros consumíveis; -----------------------------------------  
v. Aquisição de equipamentos de proteção individual; -----------------------------------------------------  
vi. Transporte dos artrópodes hematófagos (mosquitos e carraças) até ao CEVDI/INSA, I.P. ----  

b) Obrigações assumidas pela Unidade de Saúde Pública da Unidade Local de Saúde do 
Baixo Alentejo, E.P.E (ULSBA): ------------------------------------------------------------------------------------------  

 Ceder às Câmaras Municipais de Almodôvar, Barrancos, Ferreira do Alentejo, Mértola, 
Ourique e Serpa, a título de empréstimo, o material necessário às colheitas de mosquitos, 
nomeadamente 1 armadilha, 1 caço, ovitraps, iscos, equipamentos de proteção individual, copos 
coletores e boletins de colheita; -----------------------------------------------------------------------------------------  

 Garantir ainda formação aos técnicos das CM de Almodôvar, Barrancos, Ferreira do 
Alentejo, Mértola, Ourique e Serpa afetos ao presente protocolo; --------------------------------------------  

 Validar a seleção dos postos biológicos na área geográfica de influência em cada concelho; 

 Providenciar o envio por correio dos espécimes colhidos ao CEVDI/INSA, I.P.; --------------------  

 Elaborar relatório anual com os resultados do REVIVE em cada concelho e enviá-lo 
posteriormente à respetiva Câmara Municipal. ---------------------------------------------------------------------  

c) Obrigações assumidas pelo Município de Almodôvar (e restantes Municípios envolvidos): 

 Designar o profissional que funcionará como focal point, responsável pela dinamização 
local do programa; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 Sugerir a seleção dos postos biológicos na área geográfica de influência, em função de 
zonas consideradas de risco; ---------------------------------------------------------------------------------------------  

 Proceder à colheita dos vetores nas diversas fases (ovos, imaturos e adultos) para 
identificação dos artrópodes hematófagos (mosquitos e carraças) e deteção de agentes 
transmitidos com importância em saúde pública; ------------------------------------------------------------------  

 Colocar e recolher quinzenalmente/mensalmente as armadilhas, em cada posto biológico, 
de junho a outubro ou sempre que se justificar; --------------------------------------------------------------------  

 Providenciar o transporte das espécies capturadas e dos respetivos boletins de colheita ao 
Centro de Saúde do concelho; --------------------------------------------------------------------------------------------  

 Informar a USP da ULSBA, EPE sobre quaisquer alterações ou eventos decorrentes da 
celebração do presente protocolo; -------------------------------------------------------------------------------------  

 Divulgar junto da comunidade, informação sobre o REVIVE e sobre as medidas e ações de 
sensibilização e combate à introdução e instalação de mosquitos invasores; ------------------------------  

 Proceder à aquisição de uma armadilha de mosquitos adultos, de acordo com as 
características e especificações definidas pela USP da ULSBA, EPE, por forma a otimizar a 
utilização e disponibilidade do equipamento. -----------------------------------------------------------------------  

4. No que respeita à sua vigência, esta minuta de Protocolo de Cooperação dispõe na sua 
Cláusula Quinta que o mesmo “vigora pelo prazo de 3 (três) anos, a partir da data da sua 
assinatura, e é renovado por períodos de igual duração, a menos que um dos Signatários 
manifeste o desejo de pôr fim à sua aplicação antes do termo da data de validade”. -------------------  

III – Conclusões: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Pelo exposto, conclui-se que a minuta de Protocolo aqui em apreço se limita a estabelecer 

o respetivo objeto, e as obrigações decorrentes da respetiva assinatura para as partes envolvidas. 
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2. Atendendo aos objetivos que se pretendem ver alcançados com a minuta de Protocolo 
aqui em análise, e que constam no essencial nos considerandos e na Cláusula Primeira, afigura-
se-nos, salvo melhor opinião, que o mesmo poderá ter enquadramento no Artigo 33.º n.º 1 
alíneas o) e u) do Anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, nos termos da qual compete à 
Câmara Municipal “Deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos legalmente 
existentes, nomeadamente com vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse 
para o município, bem como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos” e “Apoiar 
atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse 
para o município, incluindo aquelas que contribuam para a promoção da saúde e prevenção das 
doenças”, respetivamente. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

IV – Proposta de decisão: --------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao supra exposto, propõe-se que:--------------------------------------------------------------------------  
1. A Minuta de Protocolo anexa à presente informação, que terá por objeto a constituição de 

uma Rede de Vigilância de Vetores constituída pela Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, 
E.P.E., a Unidade de Saúde Pública da Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E., o 
Município de Almodôvar, o Município de Barrancos, o Município de Ferreira do Alentejo, o 
Município de Mértola, o Município de Ourique e o Município de Serpa, seja submetida a 
deliberação da Câmara Municipal, no uso da competência constante do Artigo 33.º n.º 1 alíneas 
o) e u) do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação;------------------------ 

2. Em caso de aprovação da Minuta de Protocolo pela Câmara Municipal, seja a deliberação 
comunicada à Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E., tendo em vista a respetiva 
outorga; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.”--------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1.º – Aprovar as cláusulas constantes da minuta do Protocolo de Cooperação que 

terá por objeto a constituição de uma Rede de Vigilância de Vetores;-------------------------- 
2.º – Aprovar a celebração do Protocolo de Cooperação entre a Unidade Local de 

Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E., a Unidade de Saúde Pública da Unidade Local de Saúde 
do Baixo Alentejo, E.P.E., o Município de Almodôvar, o Município de Barrancos, o 
Município de Ferreira do Alentejo, o Município de Mértola, o Município de Ourique e o 
Município de Serpa;------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.º – Aprovar todos os encargos inerentes à concretização do objeto do Protocolo 
aqui em apreço;------------------------------------------------------------------------------------------------ 

4.º - Conceder poderes ao Senhor Presidente, para a outorga do supra referido 
Protocolo; ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

5.º – Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e 
atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente proposta;----------------------------------------------------- 

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.3 – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE COM VISTA AO INÍCIO DO 
PROCEDIMENTO PARA ELABORAÇÃO DA ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DE 
INCENTIVO À NATALIDADE E APOIO À FAMÍLIA: -----------------------------------------------------  

Foi presente a Proposta n.º 112/PRESIDENTE/2017, acompanhada do Anteprojeto de 
Alteração do Regulamento a que se refere a epígrafe, e do qual o Senhor Presidente, 
explicou com algum pormenor, e cuja proposta se transcreve: ----------------------------------- 
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“PROPOSTA N.º 112/PRESIDENTE/2017 ----------------------------------------------------------------------------  
Considerando que: -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

- O Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família atualmente em vigor foi 
aprovado por Deliberação da Assembleia Municipal, na Sessão de 29 de fevereiro de 2008, e 
publicitado através do Edital n.º 045/2008, de 04 de março; --------------------------------------------------  

- Ao longo do tempo têm vindo a ser formuladas algumas sugestões por parte dos 
munícipes e pelos próprios serviços municipais, relativamente à aplicação do citado Regulamento, 
designadamente no que respeita à inclusão do ensino pré-escolar na medida de apoio à aquisição 
de material escolar, bem como à garantia de proporcionalidade entre os gastos inerentes a cada 
um dos ciclos de ensino e os apoios a conceder pelo Município; -----------------------------------------------  

- Tendo em vista a formalização dessas sugestões, e a sua avaliação por parte dos serviços 
municipais, tendo em vista a sua eventual integração no Regulamento de Incentivo à Natalidade 
e Apoio à Família, é intenção deste Município dar início ao procedimento de alteração ao citado 
Regulamento, nos termos do Artigo 98.º n.º 1 do Código de Procedimento Administrativo, 
aprovado pela Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, promovendo-se a consulta a todos os potenciais 
interessados, para que estes possam apresentar os seus contributos no âmbito deste 
procedimento; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere que: ----------------------------------------------------------  
1) Seja dado início ao procedimento de alteração ao Regulamento de Incentivo à 

Natalidade e Apoio à Família, nos termos do Artigo 98.º n.º 1 do Código de Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro; ---------------------------------  

2) Se promova a consulta, por Edital, a todos os interessados, pelo prazo de 10 dias úteis, 
contados da data da publicitação da Deliberação da Câmara Municipal, para que estes possam 
apresentar os seus contributos no âmbito deste procedimento;  ----------------------------------------------  

3) Os contributos a apresentar pelos interessados sejam remetidos via correio eletrónico, 
para o seguinte endereço: gab.juridico@cm-almodovar.pt, devendo os interessados colocar, como 
“Assunto”, o seguinte texto: “Apresentação de Sugestões – Alteração ao Regulamento de 
Incentivo à Natalidade e Apoio à Família”; -------------------------------------------------------------------------  

4) Seja dado conhecimento a todos os trabalhadores ao serviço deste Município do teor do 
presente Deliberação;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

5) Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recair sobre a presente proposta; --------------------------------------------------  

6) Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação 
que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.” ------------------------------------------  

Sobre a matéria a Senhora Vereadora Sílvia Baptista, reportando-se ao anteprojeto 
que aqui se apresenta, quis saber qual era o critério para que seja proposto atribuir o 
mesmo montante para material escolar aos alunos do pré-escolar e do 1.º ciclo. 
Questionou qual o material escolar que o pré-escolar tem de comprar? ---------------------- 

O Vereador Ricardo Colaço quis saber se também está incluído o Infantário Carrilho 
Garcia, pois também são pré-escolar? Sublinhou também o facto do valor atribuído aos 
dois escalões ser igual, sendo que o pré-escolar não tem material para comprar. ----------- 

O Senhor Vice-Presidente voltou a frisar a questão e quis saber qual era o material 
exigido no pré-escolar? Os outros compram livros e o pré-escolar o que tem de 
comprar? Supõe que não lhe seja exigido nada. ------------------------------------------------------ 

mailto:gab.juridico@cm-almodovar.pt
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Disse que, não faz sentido, dar uma comparticipação a miúdos quando não lhes é 
exigido comprar material escolar pois, esta comparticipação refere-se especificamente a 
material escolar. Não concorda que se acrescente o pré-escolar. -------------------------------- 

Referiu que para acrescentar mais um escalão deve haver uma proposta muito bem 
suportada e fundamentada legalmente e não há fundamentação, pois o material 
utilizado por este escalão é suportado pelo subsídio que anualmente a Câmara dá ao 
Agrupamento. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Quanto à proposta de incluir também o “encarregado de educação” é sua opinião 
que se retire “pai” e “mãe” e se considere apenas “encarregado de educação”. ------------ 

O Senhor Presidente referiu que é considerado o pré-escolar a partir dos 3 anos de 
idade e é justo que se dê a todos. Apesar de não terem exigência de material escolar é 
um apoio à educação da criança. ------------------------------------------------------------------------- 

Explicou que a proposta inicial dos serviços era que se aumentassem todos os 
escalões e se acrescentasse o pré-escolar, o que considerou exagerado nesta época. -----  

Considerou que era justo incluir todos os escalões etários do “ensino oficial” que 
precisam sempre de material escolar, seria uma forma de dizer aos encarregados de 
educação que também pensamos neste escalão etário. Lembrou que estamos apenas na 
fase de início do procedimento, podendo cada um fazer as suas sugestões. ------------------ 

O Senhor Vereador António Sebastião disse que não faz qualquer sentido fazer 
alterações neste momento mas, como se trata de início do procedimento e ainda vai 
demorar algum tempo, discutir-se-á as alterações mais tarde. ----------------------------------- 

Analisado a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1º - Aprovar o início do procedimento de alteração ao Regulamento de Incentivo à 

Natalidade e Apoio à Família, nos termos do Artigo 98.º n.º 1 do Código de 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro;-- 

2º - Que se promova a consulta, por Edital, a todos os interessados, pelo prazo de 10 
dias úteis, contados da data da publicitação da Deliberação da Câmara Municipal, para 
que estes possam apresentar os seus contributos no âmbito deste procedimento;-------  

3º - Que os contributos a apresentar pelos interessados sejam remetidos via correio 
eletrónico, para o seguinte endereço: gab.juridico@cm-almodovar.pt, devendo os 
interessados colocar, como “Assunto”, o seguinte texto: “Apresentação de Sugestões – 
Alteração ao Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família”;---------------------- 

4º - Que seja dado conhecimento a todos os trabalhadores ao serviço deste 
Município do teor do presente Deliberação;----------------------------------------------------------- 

5º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;--------------------------------- 

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.4 - ALTERAÇÃO AO ANEXO I DO CONTRATO DE CONCESSÃO CELEBRADO ENTRE O 
MUNICÍPIO E A EDP: -----------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 131/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 16 de agosto de 2017, cujo teor se transcreve: --------------------------------------- 

mailto:gab.juridico@cm-almodovar.pt
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“PROPOSTA N.º 131/PRESIDENTE/2017--------------------------------------------------------------------------- 
Considerando que:---------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Foi celebrado em 15 de novembro de 2001 um Contrato de Concessão entre o Município de 
Almodôvar e a EDP Distribuição – Energia, S.A., que tinha por objeto, designadamente, a 
distribuição de energia elétrica em baixa tensão na área do Município de Almodôvar, bem como o 
estabelecimento de redes de iluminação públicas e respetivos encargos;------------------------------- 

- No que respeita concretamente à iluminação pública, dispõe o Artigo 29.º n.º 3 do Contrato 
de Concessão que “na definição dos aparelhos de iluminação e lâmpadas a adoptar, como tipo 
corrente no Município, será tida em conta, para cada tipo de rede, a utilização de lâmpadas de 
adequado rendimento, com observância dos critérios de normalização e mais eficiente 
racionalização de energia, nos termos constantes de Anexo ao presente contrato (Anexo I)”;-------- 

- Mais refere o n.º 4 do citado artigo que “o anexo referido no número anterior poderá ser 
revisto de cinco em cinco anos, se tal se justificar, tendo em conta a evolução tecnológica e ou a 
redução de custos e dos consumos, sem pôr em causa os níveis de iluminação aconselháveis”;------ 

- A alteração que agora é proposta pela EDP Distribuição – Energia, S.A. decorre de um 
Protocolo celebrado entre esta entidade e a Associação Nacional de Municípios Portugueses, do 
qual consta, nos seus considerandos, que “Tendo presente a evolução tecnológica e de mercado 
verificada nos aparelhos de iluminação e respetivos suportes e, nomeadamente, o grau de 
maturidade atingido pelas luminárias com tecnologia LED, a ANMP e a EDP Distribuição 
entenderam como oportuno proceder à revisão do Anexo I ao Contrato Tipo de Concessão”, 
motivo pelo qual “A ANMP e a EDP Distribuição pretendem formalizar o respetivo acordo quanto 
à nova redação do Anexo I ao Contrato Tipo de Concessão decorrente do trabalho conjunto 
levado a cabo na sequência da manifestação referida no Considerando anterior”;---------------------- 

- Nos termos da Cláusula Segunda do referido Protocolo, “o Novo Anexo I será aplicável aos 
municípios, mediante a celebração de Protocolo para o efeito, entre cada município e a EDP 
Distribuição”, sendo certo que “A ANMP e a EDP Distribuição envidarão os seus melhores esforços 
no sentido de facilitar a adesão dos municípios ao Novo Anexo I e a boa aplicação do mesmo, 
prestando-lhes todas as informações e esclarecimentos necessários e, bom assim, todo o 
acompanhamento adequado”;----------------------------------------------------------------------------------------- 

- No seguimento da outorga do referido Protocolo, a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses, através da sua Circular n.º 74-PB/2016, de 13 de setembro, informou os Municípios 
acerca da celebração do referido Protocolo, e através da sua Circular n.º 85-PB/2016, de 21 de 
outubro, veio referir que “tendo presente que tal Anexo I é parte integrante do contrato de 
concessão celebrado entre esse município e a EDP, a sua revisão constitui uma alteração a tal 
contrato de concessão, razão pela qual deve ser objeto de deliberação dos órgãos municipais (nos 
termos do disposto na alínea p) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro)”;--- 

- Nos termos do Artigo 25.º n.º 1 alínea p) do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, compete à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara “autorizar a 
Câmara Municipal a celebrar contratos de concessão e fixar as respetivas condições gerais”;-------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere:--------------------------------------------------------------- 
1) Aprovar a proposta de alteração ao Anexo I ao Contrato de Concessão celebrado em 15 

de novembro de 2001 entre o Município de Almodôvar e a EDP Distribuição – Energia, S.A., na 
parte respeitante ao estabelecimento de redes de iluminação públicas e respetivos encargos;------ 

2) Submeter a presente alteração ao Anexo I ao Contrato de Concessão celebrado em 15 de 
novembro de 2001 entre o Município de Almodôvar e a EDP Distribuição – Energia, S.A., sob a 
forma de proposta, à próxima Sessão da Assembleia Municipal, para efeitos de autorização;-------- 

3) Que sejam ainda conferidos os poderes necessários ao Sr. Presidente da Câmara 
Municipal, tendo em vista a outorga da Adenda ao Contrato de Concessão, que procede à 
respetiva alteração;------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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4) Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução das 
deliberações dos órgãos que recaírem sobre a presente proposta;------------------------------------------ 

5) Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação 
que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.”------------------------------------------ 

Sobre esta matéria o Senhor Presidente fez um a súmula do que se tratava referindo, 
nomeadamente, que em todas as novas obras na rede serão dotadas de iluminação LED, 
a recuperação/substituição faseada do parque de mercúrio e sódio mais antigo por LED, 
as luminárias nas zonas históricas, com multifacetado, passa a ser de uso corrente, 
antigamente as Autarquias pagavam a 100% essas “lanternas históricas”, neste novo 
protocolo passa a ser pago a 50/50 entre Câmaras e EDP, os globos de jardim antes 
eram 100% a EDP, agora passa a 50/50 para EDP e Câmara, inclui colunas troncocónicas 
com e sem braços que estavam incluída no anexo anterior. A autonomia do município é 
igual, a EDP, tem uma gama de uso corrente e o município decide se quer ou não e 
pagarão caso não aceite pelo enquadramento paisagístico ou escolha própria. ------------- 

Prosseguindo informou que a ANMP foi chamada a pronunciar-se sobre esta questão 
e emitiu parecer favorável à alteração agora proposta. --------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião disse que não aprova e que este assunto 
deverá ficar para melhor análise depois das eleições. Considerou estranho a posição da 
ANMP quando concorda com esta alteração, sabendo que estamos a tão pouco tempo 
de eleições e abrange os 308 Municípios Portugueses. --------------------------------------------- 

O Senhor Vice-Presidente leu a informação exarada pelo Eng.º Cláudio Espirito 
Santo, que faz parte do processo aqui em apreço e chamou a atenção que o próprio 
técnico não concorda com esta alteração e que com base neste pressuposto e nos 
fundamentos apresentados pelo técnico, também ele irá votar contra a aprovação desta 
alteração. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente informou que somos o único município que ainda não assinou 
esta Proposta de alteração. -------------------------------------------------------------------------------- 

Analisado a matéria, a Câmara, por unanimidade, com os votos a favor dos Senhores 
Vereadores Luís Gaiolas, Ricardo Colaço, António Sebastião e Sílvia Baptista, deliberou: - 

1.º - Reprovar a proposta de alteração ao Anexo I ao Contrato de Concessão 
celebrado em 15 de novembro de 2001 entre o Município de Almodôvar e a EDP 
Distribuição – Energia, S.A., na parte respeitante ao estabelecimento de redes de 
iluminação públicas e respetivos encargos;------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

DECLARAÇÕES DE VOTO: ------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vice-Presidente produziu a seguinte declaração de voto: ------------------------ 
“O meu voto contra prende-se essencialmente com a informação prestada pelo Eng.º Cláudio 

Espírito Santo, nomeadamente no seguinte: “Face ao exposto cumpre informar que, apesar do 
novo anexo I incluir na revisão das soluções de uso corrente uma atualização tecnológica, 
considero que este não deve ser aceite pelo município, por não salvaguardar questões sobre a 
defesa do interesse público resultantes da alienação do direito à escolha pelo Município dos seus 
fornecedores, mediante as regras da contratação pública, subordinando essa escolha a critérios 
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da EDP que, até à presente data não permitiram a evolução tecnológica das redes de iluminação 
publica e as colocaram nos baixos níveis de eficiência que se verificam.” -----------------------------------  

O Senhor Vereador Ricardo Colaço produziu a seguinte declaração de voto: ------------ 

“O meu voto contra também se baseia, igualmente, na informação do Eng.º Cláudio Espírito 

Santo.” ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.5 – PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA CERCICOA PARA A 
CONTRIBUIÇÃO FINANCEIRA DA CÂMARA MUNICIPAL NO INVESTIMENTO DE UM 
IMÓVEL: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o ofício 272/2017, exarado em 
26.JUN.2017, pela CERCICOA, cujo teor se transcreve:--------------------------------------------- 

 “ASSUNTO: Apoio Financeiro ---------------------------------------------------------------------------------------  
A CERCICOA nos seus já longos 38 anos de existência tem feito um percurso de intervenção 

comunitária sempre na procura de encontrar soluções que sirvam os interesses das pessoas com 
deficiência e incapacidade e suas famílias. Neste sentido foram criadas respostas sociais 
diferenciadas e transversais de modo a cobrir o mais variado leque de necessidades identificadas. 

O envelhecimento deste público é sem dúvida um fenómeno demográfico que acompanha a 
tendência global e que desencadeia um conjunto de necessidades que devem ser asseguradas 
designadamente no que respeita a direitos consagrados Neste sentido o acolhimento residencial 
tem visto uma crescente procura constituindo uma vasta lista de espera de pessoas inscritas das 
mais variadas partes do nosso território. -----------------------------------------------------------------------------  

Para fazer face a esta procura e simultaneamente acautelar necessidades futuras, a CERCICOA 
adquiriu recentemente um imóvel em Ourique para adaptar para Lar Residencial Trata-se de uma 
infraestrutura que irá dar resposta aos casos prioritários dos concelhos de Almodôvar, Castro 
Verde e Ourique, de acordo com a regulamentação técnica em vigor. ---------------------------------------  

Dirigimo-nos a V.ª Ex.ª para solicitar apoio financeiro na ordem do 35.000€ (trinta e cinco mil 
euros), valor equivalente ao das restantes autarquias para fazer face à remodelação e obras de 
adaptação do equipamento com vista ao seu licenciamento. Também de igual forma, e de modo 
a fasear o apoio, propomos um valor de base mensal (1458,33€) a concretizar durante 24 meses, 
respeitante ao período previsto para a adaptação e remodelação do edifício. Neste sentido, 
solicitamos um apoio para um primeiro trimestre, de julho a setembro do corrente ano, no valor d 
4374,99€, ara comparticipação nas despesas com projetos de arquitetura e especialidades. ---------  

Justificamos o nosso pedido com o facto de todas a intervenções e obras realizadas nas 
instalações de Almodôvar terem sido também apoiadas pelas autarquias de Castro Verde, 
Ourique e Odemira, pelo que neste momento terá o município de Almodôvar a oportunidade de 
retribuir a colaboração. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Agradecemos a Vossa colaboração e sensibilidade para esta importante área de intervenção 
social, e contamos mais uma vez coma Vossa contribuição para ajudar na procura de soluções 
estáveis e duradouras para públicos muito vulneráveis e carenciados.  -------------------------------------  

Com os melhores cumprimentos,” ---------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vice-Presidente referiu que independentemente da mais-valia e das outras 
Câmaras poderem contribuir, uma decisão desta natureza deveria ser antecedida de 
uma reunião entre todas as entidades, com o objetivo de saber exatamente qual a 
forma de repartição dos custos, qual a nossa quota-parte, quais as fontes de 
financiamento, quais as entidades que participam e, articular em conjunto, um modelo 
de financiamento. --------------------------------------------------------------------------------------------- 
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O Senhor Vereador António Sebastião referiu que quando foi construído o Lar 
Residencial aqui em Almodôvar, não foi um investimento repartido, isto é, não foi igual 
para todos os municípios pois o investimento da Câmara de Almodôvar foi maior e ainda 
acresce que lhe disponibilizamos o terreno para esse efeito. Questiona, se agora, o 
investimento é igual para todos os municípios? ------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente respondeu que Ourique irá investir mais. ------------------------------ 

O Senhor Vice-Presidente reportando-se ao ofício enviado pela CERCICOA, lembra 
que nele não há dados que indiquem esse maior investimento em Ourique e que esta 
entidade deveria fornecer mais pormenores. O que são os 35 mil euros? A contrapartida 
nacional? Frisou mais uma vez que tem de se ver bem como será esta repartição do 
financiamento e explicá-la melhor. ---------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião, reportando também ao ofício remetido pela 
CERCICOA, chama a atenção para o facto de ali se referir que os valores são equivalentes 
para os municípios parceiros, não mencionando Ourique como parceiro com 
investimento maior. Recorda mais uma vez que Almodôvar deu o terreno e teve um 
custo elevado pois acabou por pagar os 15% da contrapartida nacional e apoiar o 
pagamento do projeto. -------------------------------------------------------------------------------------- 

Neste sentido, a Câmara deliberou, por unanimidade, retirar a presente matéria da 
ordem de trabalhos, no sentido de serem tomadas diligências e aferir com mais 
pormenor informação sobre o investimento em causa. -------------------------------------------- 

1.6 - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO EXTRAORDINÁRIO, FORMULADO PELO GRUPO 
CORAL FEMININO “AS ANDORINHAS DO ROSÁRIO”, COM VISTA A APOIAR A 
ORGANIZAÇÃO DE UMA NOITE DE CANTE ALENTEJANO E POESIA:  ----------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 118/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 16 de agosto de 2017, através da qual propõe a atribuição de uma 
comparticipação financeira no montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), 
destinada a apoiar as despesas inerentes à realização de uma noite de Cante Alentejano 
e Poesia Popular, que terá lugar no próximo dia 19 de agosto de 2017, no Rosário.--------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de 

€250,00 (duzentos e cinquenta euros), destinada a apoiar as despesas inerentes à 
realização do evento em apreço;-------------------------------------------------------------------------- 

2.º Que os encargos procedentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e compromisso n.º 43223;---------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.7 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, FORMULADO 
PELA CASA DO BENFICA, COM VISTA A APOIAR A PARTICIPAÇÃO NO CAMPEONATO DO 
MUNDO EM CICLISMO:--------------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 119/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 16 de agosto de 2017, através da qual propõe a atribuição de uma 
comparticipação financeira no montante de € 1.500,00 (mil e quinhentos euros), a 
transferir para a Casa do Benfica de Almodôvar, cujo objetivo é apoiar os atletas 
Almodovarenses que irão participar no Campeonato do Mundo Ciclismo a realizar em 
França entre 24 e 27 de agosto.---------------------------------------------------------------------------- 

Esta matéria mereceu uma contraproposta por parte dos Senhores Vereadores 
Ricardo Colaço, António Sebastião e Sílvia Baptista, que propuseram a atribuição de uma 
comparticipação financeira no valor de €2.000,00, cerca de 70% do valor solicitado.------- 

O Senhor Presidente aclarou que a sua proposta inicial foi de €1.500,00, pois teve 
como critério outras situações similares, em que se atribuiu a um atleta €500,00 ficando 
assim uma comparticipação equitativa. Referiu que não obstante a sua proposta 
concorda que se atribuam os €2.000,00 propostos. ------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador Ricardo Colaço referiu que é um campeonato do mundo onde 
irão participar três atletas que nesta modalidade têm obtido muito bons resultados, dos 
quais se orgulha, e é nestas situações que o município tem de estar ao lado dos seus 
atletas. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de 

€2.000,00 (dois mil euros), a transferir para a Casa do Benfica de Almodôvar, cujo 
objetivo é apoiar os atletas Almodovarenses que irão participar no Campeonato do 
Mundo Ciclismo a realizar em França entre 24 a 27 de agosto;---------------------------------- 

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 43371;------------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.8 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, FORMULADA 
PELA ASSOCIAÇÃO JUVENTUDE DESPORTIVA ROSAIRENSE, PARA APOIAR A 
REALIZAÇÃO DE UMA COLOR RUN SOLIDÁRIA: ------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 125/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 16 de agosto de 2017, através da qual propõe a atribuição de um subsídio, à 
Associação Juventude Rosairense, no montante de € 615,00 (seiscentos e quinze euros), 
destinado a comparticipar as despesas inerentes à aquisição das T-shirts e das tintas 
para a realização de uma Color Run Solidária para angariação de fundos que serão 
entregues à Liga Portuguesa Contra o Cancro.--------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €615,00 (seiscentos e 

quinze euros), destinado a comparticipar as despesas inerentes à aquisição das T-shirts e 
das tintas para a Color Run Solidária; -------------------------------------------------------------------- 
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2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e compromisso n.º 43372; --------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.9 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, FORMULADO 
PELO GRUPO CORAL “OS AMIGOS” DO ROSÁRIO, PARA APOIAR AS DESPESAS 
INERENTES À COMEMORAÇÃO DO SEU 4.º ANIVERSÁRIO: ---------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 117/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 16 de agosto de 2017, através da qual propõe a atribuição excecional de 
uma comparticipação financeira no montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), 
destinado a comparticipar as despesas inerentes à realização do 4.º aniversário da 
Associação de Cante Alentejano Grupo “Os Amigos” do Rosário. -------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a atribuição excecional de uma comparticipação financeira no 

montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), destinado a comparticipar as 
despesas inerentes à realização do 4.º aniversário da Associação; ----------------------- 

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e cabimento n.º 43246;-------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.10 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, FORMULADO 
PELO NÚCLEO DO SPORTING DE ALMODÔVAR COM VISTA A APOIAR AS INSCRIÇÕES 
DOS ATLETAS DAS EQUIPAS DE FUTSAL NA ASSOCIAÇÃO DE FUTEBOL DE BEJA: -----------  

A Câmara deliberou, por unanimidade, retirar a presente matéria da ordem de 
trabalhos a fim de serem tomadas diligências com vista a aferir o número efetivo de 
atletas a inscrever na Associação de Futebol de Beja. ----------------------------------------------- 

1.11 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, FORMULADO 
PELO FERNANDES ATLÉTICO CLUBE COM VISTA A APOIAR AS INSCRIÇÕES DOS ATLETAS 
DA EQUIPA DE FUTEBOL 11, NA ASSOCIAÇÃO DE FUTEBOL DE BEJA: --------------------------  

A Câmara deliberou, por unanimidade, retirar a presente matéria da ordem de 
trabalhos a fim de serem tomadas diligências com vista a aferir o número efetivo de 
atletas a inscrever na Associação de Futebol de Beja. ----------------------------------------------- 

1.12 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, FORMULADA 
PELA ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA, RECREATIVA E CULTURAL DE ALMODÔVAR, PARA 
AQUISIÇÃO DE FARDAMENTO PARA A FANFARRA/MAJORETES: -------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 116/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 16 de agosto de 2017, através da qual propõe a atribuição de uma 
comparticipação financeira, no montante de €1.337,00 (mil, trezentos e trinta e sete 
euros), a transferir para Associação Desportiva, Recreativa e Cultural de Almodôvar – 
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Almovimento, destinado a fazer face às despesas com a aquisição de fardas para mais 10 
elementos do Grupo de Majoretes/Fanfarra.---------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, no montante de 

€1.337,00 (mil, trezentos e trinta e sete euros), a transferir para Associação Desportiva, 
Recreativa e Cultural de Almodôvar – Almovimento, destinado a fazer face às despesas 
com a aquisição de fardas para mais 10 elementos do Grupo de Majoretes/Fanfarra;------ 

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 43245;------------------------------------------------------------------------------------ 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.13 – APOIO FINANCEIRO PARA A MANUTENÇÃO E REQUALIFICAÇÃO DO CENTRO 
CULTURAL DE GOMES AIRES (agendada a pedido dos Senhores Vereadores Ricardo Colaço, António 

Sebastião e Sílvia Baptista, nos termos do n.º 1 do artigo 53.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro e do 
n.º 1 do artigo 10º do Regimento da Câmara Municipal): ---------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião começou por referir que quer deixar bem 
ressalvado que fizeram uma solicitação para agendar esta matéria e o Senhor Presidente não 
a agendou convenientemente, pois a designação da rubrica deveria constar exatamente 
como solicitaram e isso, sim, seria o correto. ------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente esclareceu que a matéria está agendada, como se pode verificar 
mas, com uma designação diferente, solicitando ao executivo que considere a 
retificação à convocatória e, onde se lê, 1.13 – PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA, 

FORMULADO PELO “GRUPO AMIGO DE GOMES AIRES” COM VISTA À REQUALIFICAÇÃO DA SUA 

SEDE SITA NO CENTRO CULTURAL DE GOMES AIRES” se leia “1.13 – APOIO FINANCEIRO PARA A 

MANUTENÇÃO E REQUALIFICAÇÃO DO CENTRO CULTURAL DE GOMES AIRES (agendada a pedido 
dos Senhores Vereadores Ricardo Colaço, António Sebastião e Sílvia Baptista, nos termos do n.º 1 
do artigo 53.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro e do n.º 1 do artigo 10º do Regimento da 

Câmara Municipal) ”, uma vez que a designação não está de acordo com o solicitado. ------ 

A Câmara aceitou e em nada obstou. ---------------------------------------------------------------  

Prosseguindo o Senhor Presidente apresentou o processo em apreço e referiu que tendo 
em conta que a Junta de Freguesia já pagou a pintura do edifício, propõe que se pague o 
valor mencionado em orçamento que são os cerca de 18 mil euros, acrescidos do IVA, 
contudo para si não tem lógica que se pague todo este valor sem os trabalhos serem 
executados, pois tal como explicou na anterior reunião o empreiteiro ainda não sabe bem 
quais serão os trabalhos a executar porque, para saber, precisa de ter a primeira fase de 
trabalhos concluída. Concorda que se aprove o valor do orçamento agora apresentado mas 
poderá haver a necessidade de se fazerem ajustamentos. Esta foi a razão que o levou a 
propor, anteriormente, que se atribuísse apenas o valor da 1.ª fase da obra e posteriormente 
se atribuísse a restante verba da 2.ª fase. ----------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião explicou que agendaram este ponto porque 
sabem que o Senhor Presidente não iria cumpri-lo. --------------------------------------------------------- 
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Havia na altura dois pedidos para arranjos dos Centros Culturais e o Senhor Presidente 
propôs a atribuição de 100% relativo ao pedido formulado pela Aldeia dos Fernandes, logo o 
de Gomes Aires teria também que ser aprovado os 100% do pedido formulado. ------------------ 

Em sua opinião deve-se apoiar a 100% este orçamento e, se houver alterações na obra 
que ultrapasse o orçamento logo se verá, é também importante que se aprove esta 
comparticipação condicionada à entrega de documentos de despesa e com um valor até 
€18.205,00, acrescido do IVA. -------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente explicou que nunca esteve em causa o apoio a 100%, em sua 
opinião, tal como já explicou, faria um apoio faseado tendo como base o facto de ainda não 
saberem bem como farão os arranjos. A sua intenção sempre foi a de apoiar a totalidade, 
assim, se atribuirmos agora a totalidade do valor solicitado corre-se o risco de mais tarde ter 
de se reajustar o valor. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a atribuição de um subsídio extraordinário, até ao montante global de 

€22.392,15 (vinte e dois mil trezentos e noventa e dois euros e quinze cêntimos), 
destinados a comparticipar as despesas inerentes à manutenção e requalificação do 
Centro Cultural de Gomes Aires, mediante apresentação de documentos que titulem a 
despesa;--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.° - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 
04.07.01 e compromisso n.º 42673; ---------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.14 – PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA SOCIEDADE ARTÍSTICA 
ALMODOVARENSE RELATIVA AO PROGRAMA “ALMODÔVAR À DESCOBERTA DAS 
SONORIDADES”: -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 127/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 16 de agosto de 2017, através da qual propõe a atribuição de uma 
comparticipação financeira, no montante de € 900,00 (novecentos euros), a transferir 
para Sociedade Artística Almodovarense, destinado ao pagamento, do 1.º semestre, à 
formadora, no âmbito do Programa “Almodôvar à Descoberta das Sonoridades”.----------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, no montante de 

€900,00 (novecentos euros), a transferir para Sociedade Artística Almodovarense, 
destinado ao pagamento, do 1.º semestre, à formadora, no âmbito do Programa 
“Almodôvar à Descoberta das Sonoridades”;---------------------------------------------------------- 

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e compromisso n.º 43407;---------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 
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1.15 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, FORMULADA 
PELA ASSOCIAÇÃO DE MOTOCROSS “XABASSA BARROCOS”, PARA APOIAR A 
REALIZAÇÃO DE UM TORNEIO DE PAINTBALL: -------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 129/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 16 de agosto de 2017, através da qual propõe a atribuição de uma 
comparticipação financeira, a título excecional, no montante de €250,00 (duzentos e 
cinquenta euros), destinada a comparticipar as despesas inerentes à realização de um 
torneio de paintball, que teve lugar no passado dia 05 de agosto, em Aldeia dos 
Fernandes. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título excecional, no 

montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), destinada a comparticipar as 
despesas inerentes à realização do evento supra citado;------------------------------------------- 

2.° - Que os encargos decorrentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 43244;------------------------------------------------------------------------------------ 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.16 - OFERTA DE BENS DESTINADOS A APOIAR O ENCONTRO DE GRUPOS CORAIS 
ORGANIZADO PELO GRUPO CORAL “AS MONDADEIRAS” DE SANTA CRUZ: -----------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 123/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 16 de agosto de 2017, através da qual propõe a atribuição de uma oferta de 
bens até ao valor de €250,00, (duzentos e cinquenta euros), necessários à realização um 
encontro de Grupos Corais que teve lugar no Monte das Viúvas.-------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a atribuição de uma oferta de bens até ao valor de €250,00, (duzentos 

e cinquenta euros), necessários à realização da referida festa, devendo os serviços 
municipais adotar os procedimentos contabilísticos, para o efeito;------------------------------ 

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente oferta sejam suportados 
através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 02.01.15 e compromisso 
n.º 43247;------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.17 - OFERTA DE BENS DESTINADOS A APOIAR A FESTA DOS AVÓS ORGANIZADA 
PELOS MORADORES DA TELHADA: ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 124/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 16 de agosto de 2017, através da qual propõe a atribuição de uma oferta de 
bens até ao valor de €250,00, (duzentos e cinquenta euros), necessários à realização de 
uma festa dedicada aos Avós, organizada pelos moradores da Telhada.----------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
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1.º - Aprovar a atribuição de uma oferta de bens até ao valor de €250,00, (duzentos e 
cinquenta euros), necessários à realização da referida festa, devendo os serviços 
municipais adotar os procedimentos contabilísticos, para o efeito; ----------------------------- 

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 43248;------------------------------------------------------------------------------------ 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.18 - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO JUVENIL 
RECREATIVA E DESPORTIVA DE SÃO BARNABÉ, COM VISTA A APOIAR AS 
TRADICIONAIS “FESTAS DE VERÃO”: --------------------------------------------------------------------   

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 126/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 16 de agosto de 2017, através da qual propõe a atribuição de um subsídio 
no montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), destinado a comparticipar as 
despesas inerentes à realização da tradicional “Festa de Verão”, que a Associação 

Juvenil Recreativa e Desportiva de São Barnabé, promoveu nos dias 12 e 13 de agosto 
de 2017 em São Barnabé.----------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €250,00 (duzentos e 

cinquenta euros), destinado a comparticipar as despesas inerentes à realização da 
tradicional “Festa de Verão”, que a Associação Juvenil Recreativa e Desportiva de São 
Barnabé, promoveu na data supra citada em São Barnabé;---------------------------------------- 

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 43249;------------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.19 - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO DE CAÇA E 
PESCA DE ODELOUCA, COM VISTA A APOIAR A FESTA DA PADROEIRA SANTA SUSANA :   

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 130/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 16 de agosto de 2017, através da qual propõe a atribuição de um subsídio 
no montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), destinado a comparticipar as 
despesas inerentes à realização da tradicional festa da Padroeira Santa Susana, que a 
Associação de Caça e Pesca de Odelouca, promoveu no pretérito dia 11 de agosto de 
2017 em Santa Susana.--------------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €250,00 (duzentos e 

cinquenta euros), destinado a comparticipar as despesas inerentes à realização da 
tradicional festa da Padroeira Santa Susana, que a Associação de Caça e Pesca de 
Odelouca, promoveu na data supra citada em Santa Susana.-------------------------------------- 

2.° - Que encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 43222;------------------------------------------------------------------------------------ 
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3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.20 - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELO GRUPO RECREATIVO DO 
DOGUENO, COM VISTA A APOIAR AS TRADICIONAIS “FESTAS DE VERÃO”: ------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 121/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 16 de agosto de 2017, através da qual propõe a atribuição de um subsídio 
no montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), destinado a comparticipar as 
despesas inerentes à realização da “Festa de Verão” que terá lugar nos dias 25 e 26 de 
agosto em Dogueno.------------------------------------------------------------------------------------------ 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €250,00 (duzentos e 

cinquenta euros), destinado a comparticipar as despesas inerentes à realização da 
referida e tradicional “Festa de Verão”;----------------------------------------------------------------- 

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 43250;------------------------------------------------------------------------------------ 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL ----------------------- 

2.1 - PROCESSOS DE PEDIDO DE APOIO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE 
APOIO AO EMPREENDEDORISMO: ------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente apresentou um pedido de apoio formulado no âmbito do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, formulado pela promotora 
Maria do Carmo Cordeiro Valeriano, bem como a ficha de apreciação técnica que 
contém a seguinte informação: “O projeto destina-se à mudança de instalações de um 

estabelecimento comercial já existente, a fim de melhorar as condições físicas e estéticas do 
mesmo. Neste momento as futuras instalações ainda se encontram em fase de obras. A 
candidatura está instruída de acordo com o estabelecido no Regulamento de Apoio ao 
Empreendedorismo n.º 1018/2016 datado de 9 de Novembro de 2016. O promotor poderá 
beneficiar do apoio solicitado relativamente ao investimento, e ao arrendamento conforme 
estabelecido no artigo 7º, nº 2, alínea b) e n.º 4 do mesmo artigo. Submete-se à apreciação e 
decisão superior conforme estabelecido no artigo 15.º do já mencionado regulamento municipal.” 

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: ----------- 
1.º - Aprovar a candidatura referente à promotora Maria do Carmo Cordeiro 

Valeriano, tendo em conta que a mesma se encontra instruída nos termos do estatuído 
no Regulamento de Apoio ao Empreendedorismo n.º 1018/2016, datado de 9 de 
novembro de 2016;------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, conforme o estabelecido no artigo 7.º, n.º 2, alínea b) e n.º 4, o apoio 
ao investimento no valor de €5.000,00 e apoio ao arrendamento no valor de 1.500,00, 
nos termos e com os fundamentos constantes na ficha de apreciação técnica da 
candidatura;----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 
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2.2 – MINUTA DO CONTRATO A CELEBRAR COM A EMPREENDEDORA ELENA GINETA 
JORDAN REPRESENTANTE DA FISIOELENGI, LD.ª, NO ÂMBITO DO REGULAMENTO 
MUNICIPAL DE APOIO AO EMPREENDEDORISMO: ---------------------------------------------------------- 

O Senhor Presente apresentou a informação n.º 125/GJA 2017, exarada em 31 de julho 
de 2017, pelo Gabinete Jurídico e Auditoria, cujo teor se transcreve: ---------------------------------- 

“Informação n.º 125/GJA 2017 -----------------------------------------------------------------------------------------------  
Assunto: Apoio ao Empreendedorismo - Elaboração de Minuta de contrato a submeter à deliberação 

da Câmara Municipal (FISIOELENGI, Lda. – Projeto “Gabinete de Saúde e Bem-Estar” --------------------------  
Informação:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Foi solicitado pelo Sr. Presidente da Câmara Municipal, por despacho datado de 25 de julho de 

2017, do qual tomei conhecimento no próprio dia, a elaboração de uma Minuta de Contrato de 
Concessão de Apoio no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, a 
celebrar com FISIOELENGI, Lda., cuja candidatura (Projeto “Gabinete de Saúde e Bem-Estar”) foi 
aprovada por deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião de 05 de julho de 2017, a qual 
segue em anexo à presente informação.------------------------------------------------------------------------------  

Proposta de decisão:-----------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao supra exposto, propõe-se que a referida Minuta de Contrato de Concessão de Apoio 

no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, caso mereça 
acolhimento e assim se entenda oportuno, seja submetida à próxima Reunião da Câmara 
Municipal, para que este órgão delibere sobre a sua eventual aprovação, e conceda os poderes 
necessários ao Sr. Presidente da Câmara Municipal, tendo em vista a sua outorga.--------------------- 

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.”------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: -------------------------------- 
1.º - Aprovar a Minuta de Contrato de Concessão de Apoio no âmbito do 

Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo;----------------------------------------- 
2.º – Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 

Contrato de Concessão de Apoio no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao 
Empreendedorismo em nome do Município de Almodôvar; ---------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

2.3 – MINUTA DO CONTRATO A CELEBRAR COM A EMPREENDEDORA SOFIA JÚLIO, 
UNIPESSOAL, LD.ª, NO ÂMBITO DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE APOIO AO 
EMPREENDEDORISMO: ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presente apresentou a informação n.º 124/GJA 2017, exarada em 31 de julho 
de 2017, pelo Gabinete Jurídico e Auditoria, cujo teor se transcreve: -------------------------------- 

“Informação n.º  124/GJA 2017 ----------------------------------------------------------------------------------------------  
Assunto: Apoio ao Empreendedorismo - Elaboração de Minuta de contrato a submeter à deliberação 

da Câmara Municipal (Sofia Júlio, Unipessoal, Lda. – Projeto “Laboratório Prótese Dentária”) ---------------  
Informação: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Foi solicitado pelo Sr. Presidente da Câmara Municipal, por despacho datado de 25 de julho de 

2017, do qual tomei conhecimento no próprio dia, a elaboração de uma Minuta de Contrato de 
Concessão de Apoio no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, a 
celebrar com Sofia Júlio, Unipessoal, Lda., cuja candidatura (Projeto “Laboratório Prótese 
Dentária”) foi aprovada por deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião de 05 de julho de 
2017, a qual segue em anexo à presente informação. ------------------------------------------------------------  

Proposta de decisão:  -------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Face ao supra exposto, propõe-se que a referida Minuta de Contrato de Concessão de Apoio 
no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, caso mereça 
acolhimento e assim se entenda oportuno, seja submetida à próxima Reunião da Câmara 
Municipal, para que este órgão delibere sobre a sua eventual aprovação, e conceda os poderes 
necessários ao Sr. Presidente da Câmara Municipal, tendo em vista a sua outorga. ---------------------  

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.”------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: -------------------------------- 
1.º - Aprovar a Minuta de Contrato de Concessão de Apoio no âmbito do 

Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo;----------------------------------------- 
2.º – Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 

Contrato de Concessão de Apoio no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao 
Empreendedorismo em nome do Município de Almodôvar; ---------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

2.4 – MINUTA DO CONTRATO A CELEBRAR COM O EMPREENDEDOR JOSÉ MANUEL DE 
BARROS TEIXEIRA, NO ÂMBITO DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE APOIO AO 
EMPREENDEDORISMO: ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presente apresentou a informação n.º 123/GJA 2017, exarada em 31 de julho 
de 2017, pelo Gabinete Jurídico e Auditoria, cujo teor se transcreve: -------------------------------- 

“Informação n.º 123/GJA 2017 -----------------------------------------------------------------------------------------------  
Assunto: Apoio ao Empreendedorismo - Elaboração de Minuta de contrato a submeter à deliberação 

da Câmara Municipal (José Manuel de Barros Teixeira – Projeto “Franguinho da Vila”) ------------------------  
Informação: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Foi solicitado pelo Sr. Presidente da Câmara Municipal, por despacho datado de 25 de julho de 

2017, do qual tomei conhecimento no próprio dia, a elaboração de uma Minuta de Contrato de 
Concessão de Apoio no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, a 
celebrar com José Manuel de Barros Teixeira, cuja candidatura (Projeto “Franguinho da Vila”) foi 
aprovada por deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião de 05 de julho de 2017, a qual 
segue em anexo à presente informação.------------------------------------------------------------------------------  

Proposta de decisão:------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Face ao supra exposto, propõe-se que a referida Minuta de Contrato de Concessão de Apoio 

no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, caso mereça 
acolhimento e assim se entenda oportuno, seja submetida à próxima Reunião da Câmara 
Municipal, para que este órgão delibere sobre a sua eventual aprovação, e conceda os poderes 
necessários ao Sr. Presidente da Câmara Municipal, tendo em vista a sua outorga. ---------------------  

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.”---------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: -------------------------------- 
1.º - Aprovar a Minuta de Contrato de Concessão de Apoio no âmbito do 

Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo;----------------------------------------- 
2.º – Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 

Contrato de Concessão de Apoio no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao 
Empreendedorismo em nome do Município de Almodôvar; ---------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 
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2.5 – MINUTA DO CONTRATO A CELEBRAR COM O EMPREENDEDOR ÉLIO LUÍS 
GUERREIRO SANTOS, NO ÂMBITO DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE APOIO AO 
EMPREENDEDORISMO: ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presente apresentou a informação n.º 103/GJA 2017, exarada em 04 de agosto 
de 2017, pelo Gabinete Jurídico e Auditoria, cujo teor se transcreve: -------------------------------- 

“Informação n.º  130/GJA 2017 ------------------------------------------------------------------------------------  
Assunto: Apoio ao Empreendedorismo - Elaboração de Minuta de contrato a submeter à 

deliberação da Câmara Municipal (Élio Luís Guerreiro dos Santos – Projeto “Soby e Desce”) ---------  
Informação: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Foi solicitado pelo Sr. Presidente da Câmara Municipal, por despacho datado de 04 de agosto 

de 2017, do qual tomei conhecimento no próprio dia, a elaboração de uma Minuta de Contrato 
de Concessão de Apoio no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, 
a celebrar com Élio Luís Guerreiro dos Santos, cuja candidatura (Projeto “Soby e Desce”) foi 
aprovada por deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião de 19 de julho de 2017, a qual 
segue em anexo à presente informação.------------------------------------------------------------------------------  

Proposta de decisão: --------------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao supra exposto, propõe-se que a referida Minuta de Contrato de Concessão de Apoio 

no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, caso mereça 
acolhimento e assim se entenda oportuno, seja submetida à próxima Reunião da Câmara 
Municipal, para que este órgão delibere sobre a sua eventual aprovação, e conceda os poderes 
necessários ao Sr. Presidente da Câmara Municipal, tendo em vista a sua outorga. ---------------------  

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior. ----------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: -------------------------------- 
1.º - Aprovar a Minuta de Contrato de Concessão de Apoio no âmbito do 

Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo;----------------------------------------- 
2.º – Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 

Contrato de Concessão de Apoio no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao 
Empreendedorismo em nome do Município de Almodôvar; ---------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS --------------------------------------------------------------------------- 

3.1 – ADMINISTRAÇÃO  ------------------------------------------------------------------------------------------ 

3.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 16/2017, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 
19 DE JULHO: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

ATA N.º 16/2017 DA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 19 DE JULHO DE 2017: ------------------ 

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2013, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, 
para os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, foi submetida a apreciação e votação. ----------------------------------------- 

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 16/2017, de 
19 de julho, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. ---------------------- 
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3.1.2 - PROPOSTA DO SR. PRESIDENTE, REFERENTE AO PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
ABERTURA DE UM PROCEDIMENTO CONCURSAL COMUM PARA CONSTITUIÇÃO DE 
RELAÇÃO JURÍDICA DE EMPREGO PÚBLICO POR TEMPO INDETERMINADO, PARA 
OCUPAÇÃO DE 1 POSTO DE TRABALHO DA CARREIRA/CATEGORIA DE TÉCNICO SUPERIOR 
(ARQUEOLOGIA):  ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente apresentou a proposta n.º 115/PRESIDENTE/2017, bem como 
os restantes documentos que suportaram a elaboração desta proposta e explicou de 
uma forma detalhada os fundamentos da necessidade deste recrutamento, referindo, 
designadamente, que o património arqueológico assume uma bastante pertinência 
devido à riqueza patrimonial presente no concelho de Almodôvar. Que se lhe afigura 
obrigatório o acompanhamento arqueológico dos trabalhos de regeneração urbana e 
empreitadas de requalificação urbanísticas que se pretendem realizar na área 
correspondente ao Centro Histórico da Vila de Almodôvar e outras que o município 
pretenda levar a cabo. Que existem, efetivamente, outros projetos relativos ao 
património cultural de Almodôvar, entre os quais, o programa “Mesas do Castelinho”, 
trabalho de campo para criação/melhoria de condições de visita pública, tratamento de 
materiais arqueológicos para exposição no Centro Interpretativo, e outros trabalhos que 
possam eventualmente surgir, que carecem de acompanhamento técnico especifico na 
área da arqueologia, e que o respetivo posto de trabalho havia sido considerado no 
mapa de pessoal aprovado para 2017. ------------------------------------------------------------------ 

Neste sentido e decorrente da manifesta carência, referiu que é necessário 
desencadear a abertura de um procedimento concursal com vista ao recrutamento de 
um trabalhador da carreira/categoria de Técnico Superior (Arqueologia).--------------------- 

O Senhor Vice-Presidente referiu que vota favoravelmente atendendo a que o 
Senhor Presidente já deu sinal positivo que estava interessado na temática da 
requalificação dos trabalhadores e espera que até ao final do mandato estejam 
resolvidas todas as outras situações pendentes e que estão devidamente orçamentadas. 

O Senhor Vereador António Sebastião questionou qual a base sustentável que tem 
para abrir um concurso destes agora? ------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente referiu que não subsistem dúvidas que o Município carece de 
um técnico nesta área tão específica, pelos motivos já aduzidos. -------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por maioria, com os votos a favor dos Senhores 
Vereadores Ricardo Colaço, António Sebastião e Sílvia Baptista, deliberou: -------------------------- 

1.º - NÃO AUTORIZAR a abertura do procedimento concursal em causa;----------------- 
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

DECLARAÇÕES DE VOTO: ------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião produziu a seguinte declaração de voto: ------- 

“Voto contra com os mesmos argumentos que já foram transcritos em ata em 
situações anteriores e idênticas.” -------------------------------------------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS   --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: --------------------------- 
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A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia onze de 
agosto de dois mil e dezassete, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo 
a favor do Município, na importância de €2.409.919,15 (dois milhões, quatrocentos e 
nove mil, novecentos e dezanove euros e quinze cêntimos) e ainda das Operações não 
Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €447.595,98 (quatrocentos e 
quarenta e sete mil, quinhentos e noventa e cinco euros e noventa e oito cêntimos) 
perfazendo, assim, um total de disponibilidades no valor de €2.857.515,13 (dois 
milhões, oitocentos e cinquenta e sete mil, quinhentos e quinze euros e treze cêntimos).  

A Câmara tomou conhecimento. --------------------------------------------------------------------- 

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE  

4.1 – PROJETO QUE SERVIRÁ DE BASE À REALIZAÇÃO DA EMPREITADA DE 
“REQUALIFICAÇÃO URBANÍSTICA DO ROSÁRIO – TROÇO ENVOLVENTE DA N2 - 
ALMODÔVAR”:  --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente apresentou o Projeto de Execução que servirá de base à 
realização da empreitada de “Requalificação Urbanística do Rosário – Troço envolvente 
da N2 - Almodôvar ”, bem como uma informação exarada pela Chefe da DOSUGTA, 
Arq.ª Margarida Ramos, em 10.AGO.2017 e cujo teor se transcreve: --------------------------- 

“Informação n.º 119/2017 -------------------------------------------------------------------------------------------  
ASSUNTO: Requalificação Urbanística do Rosário- Troco envolvente da EN2 - P15-E-43  ----------  
Junta-se em anexo o projeto de execução referente a: -------------------------------------------------------  
- Requalificação Urbanística do Rosário, no Troço envolvente da EN2, ----------------------------------  
elaborado pela empresa LOFF, LANDSCAPE OFFICE, LDA.. --------------------------------------------------  
O orçamento é de 448 000,00€ -------------------------------------------------------------------------------------  
A coordenação de projeto é da responsabilidade do Engenheiro Técnico Civil Miguel Varges 

Azinheira Santos Mártires. ------------------------------------------------------------------------------------------------  
A área de intervenção engloba a EN2, a qual atravessa o aglomerado urbano no sentido 

norte/sul, como assinalado no desenho APO1 em anexo.” ------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1º - Aprovar o Projeto de Execução que servirá de base ao lançamento da 

Empreitada de “Requalificação Urbanística do Rosário – Troço envolvente da N2 - 
Almodôvar ”;---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar o orçamento para a execução do projeto em referência, cujo valor é de 
448 000,00€ (quatrocentos e quarenta e oito mil euros); ------------------------------------------ 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

DECLARAÇÕES DE VOTO: ------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião produziu a seguinte declaração de voto: ------- 
“A aprovação deste projeto no valor de 448 mil euros mais IVA é um projeto que pretende 

criar condições de segurança naquele troço da EN2 que atravessa aquela povoação e por isso 
mesmo deveria ter merecido uma melhor condução das negociações com a IP. Uma condução 
não apenas no âmbito dos trabalhos da solicitação de pareceres favoráveis mas, tendo em 
consideração que as responsabilidades de segurança das pessoas e veículos naquele troço é 
fundamentalmente desta instituição e por isso o financiamento deste projeto implica para a 
segurança deveria também ter uma contrapartida da IP, à semelhança de outros investimentos 
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feitos no passado que ou foram suportados totalmente pelo IP ou dividido pelas duas entidades, 
IP e Câmara. Existiu pressão neste projeto para estar pronto antes das eleições e colmatar as 
expetativas criadas junto da população daquela localidade pelo Presidente que chegou a afirmar 
na Assembleia Municipal que a obra começaria em 2014 afirmação que revelava 
desconhecimento e de certa maneira leviana que obrigou que esse aspeto da negociação fosse 
descorado, para que o projeto estivesse pronto antes do ato eleitoral para que dai pudesse ter os 
efeitos pretendidos. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Quero deixar claro é que esse investimento será realizado e que iremos verificar com detalhe 
todo o projeto e que ele continuará uma prioridade futura.” ---------------------------------------------------  

O Senhor Vereador Ricardo Colaço produziu a seguinte declaração de voto: ------------ 

“Estou contente pela aprovação do projeto porque nestes 3 anos a condição imposta no 
acordo entre o PSD e PS, era o número de obras importantes no concelho e, esta era uma das 
obras defendida por mim, que o Senhor Presidente pode confirmar, falei sempre da importância 
desta obra.” -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente produziu a seguinte declaração de voto: ------------------------------- 
“As declarações proferidas pelo Vereador António Sebastião só fazem sentido porque estamos 

em época eleitoral de resto não me parece que tenham lógica. ---------------------------------------------- 
Esteve 12 anos enquanto Presidente da Câmara e não teve tempo de negociar qualquer tipo 

de projeto no Rosário apesar de agora dar a ideia que se ganhar será negociado e verificado. Em 
12 anos nem projeto fez, mas crítica, quem em 4 anos, teve a coragem de o fazer, apresentar, 
aprovar e conseguir obter pareceres, apesar da morosidade da resposta a IP. Desde que entrei em 
2013 que assumi fazer o projeto e iniciar a obra indicando datas que só não foram possíveis 
porque não obtivemos resposta dos pareceres e não conseguimos preparar o projeto em tempo 
útil. É fácil criticar que o projeto só está pronto agora, mas seria mais fácil pedir desculpa da 
incompetência porque em 12 anos não fez o projeto tendo em conta o perigo que aquela faixa 
apresenta. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Deixo mais uma vez o meu lamentar pelos aproveitamentos políticos que se faz de tudo 
quando conseguimos ter sucesso. “Criticados por ter cão e criticados por não o ter”.”  -----------------  

4.2 - TRABALHOS A MAIS DA EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO URBANÍSTICA DA 
ESTRADA MUNICIPAL 515 – PERCURSO PEDONAL ENTRE NORTE DA ALDEIA DOS 
FERNANDES E CEMITÉRIO”:  -------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento da informação elaborada pela Técnica Superior, 
Eng.ª Nadine Caldeira, que se transcreve: ---------------------------------------------------------------------- 

“Informação N.º 26/2017 --------------------------------------------------------------------------------------------  
Empreitada: “Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 515— Percursos Pedonais 

entre Norte de Aldeia dos Fernandes e Cemitério” -----------------------------------------------------------------  
Assunto: Proposta de Trabalhos a Mais --------------------------------------------------------------------------  
Na Sequência da Empreitada supra citada, verificou-se a intersecção da rede projetada com 

um ramal de esgoto não cadastrado, tal como descrito na informação n° 23/2017, de modo a 
poder-se prosseguir com os trabalhos, existe a necessidade de baixar o ramal de esgoto e 
encaminha-lo até uma caixa de visita fora da zona de intervenção. ------------------------------------------  

Sendo trabalhos que: --------------------------------------------------------------------------------------------------  
a) Se tornaram necessários à execução da mesma obra na sequencia de uma circunstância 

imprevista; e ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
b) Não possam ser técnica ou economicamente separáveis do objeto do contrato sem 

inconvenientes graves para o dono da obra ou, embora separáveis, sejam estritamente 
necessários à conclusão da obra. ---------------------------------------------------------------------------------------  
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E enquadráveis no art.º 370 - Trabalho a mais, do Código dos Contratos Públicos na sua atual 
redação, foi solicitado ao empreiteiro da obra em causa, a apresentação de urna proposta de 
preço e prazo de execução dos trabalhos em causa, tendo os mesmos sido enquadrados na alínea 
a) ou b) do art.º 373, do CCP, consoante os trabalhos sejam da mesma espécie ou de espécie 
diferente de outros previstos, que se anexa. -------------------------------------------------------------------------  

Assim sendo, e de acordo com a proposta apresentada, “0 trabalho a mais “, tem um valor de 
1 323,58 €, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor, e o prazo de 15 dias. -------------------------------  

No que se refere ao prazo e ao valor apresentado para os trabalhos acima descritos, a 
fiscalização nada tem a objetar, enquadrando-se os mesmos, nos preços de mercado, desta forma 
estão reunidas as condições estipuladas: -----------------------------------------------------------------------------  

a) na alínea b) do n.º 2 do art.º 370 do CCP , “Tendo o contrato sido celebrado na sequencia 
de concurso público ou de concurso limitado por prévia qualificação e o somatório do preço 
contratual com o preço atribuído aos trabalhos a mais, incluindo o de anteriores trabalhos a mais, 
seja igual ou superior ao valor referido na alínea b) do artigo 19°, o anúncio do concurso não 
tenha sido publicado no Jornal Oficial da União Europeia” ------------------------------------------------------  

(Preço Contratual: 384.441,63€ + TM 1: 1 323,58 € =385 765,21€ <6 242 000, 00 €); --------------  
b) e na alínea c) do n.º 2 do art.º 370 do CCP, “0 preço atribuído aos trabalhos a mais, 

incluindo o de anteriores trabalhos a mais, ultrapasse 40 % do preço contratual” -----------------------  
(TM1 = 1 323,58 €| 384.441,63€ = 0,34 % do preço de contrato ≤40%). --------------------------------  
c) Os termos e as condições a que deve de obedecer a execução dos trabalhos a mais (preço e 

prazo dos TM), de acordo com o art.º 373; --------------------------------------------------------------------------  
Desta forma e, encontram-se então reunidas as condições de serem aprovadas e formalizados 

por escrito submete-se ao órgão competente (Camara Municipal, por deliberação de Câmara data 
de 7 de Setembro de 2017) para decisão de contratar, a decisão de execução dos trabalhos a mais 
propostos, bem corno, a sua formalização por escrito. -----------------------------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------- 
1.º - Aprovar, quer a realização, quer os encargos resultantes dos “Trabalhos a 

Mais”, no valor de €1.323,58, (mil, trezentos e vinte e três euros e cinquenta e oito 
cêntimos), acrescidos de IVA à taxa legal em vigor, nos termos e com os fundamentos 
constantes na informação retro transcrita; -------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar a prorrogação de prazo por 15 dias, a título gracioso, para a execução 
dos identificados “Trabalhos a Mais”. ------------------------------------------------------------------- 

3º - Conceder poderes ao seu Presidente para outorgar o contrato adicional, 
referente aos “Trabalhos a Mais” da empreitada, em epígrafe, cujo valor é de €1.323,58, 
(mil, trezentos e vinte e três euros e cinquenta e oito cêntimos), acrescidos de IVA;------- 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

4.3 – MINUTA DO CONTRATO ADICIONAL N.º 1 AO CONTRATO DE EMPREITADA N.º 
6/2017, DA EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO URBANÍSTICA DA ESTRADA MUNICIPAL 
515 – PERCURSO PEDONAL ENTRE NORTE DA ALDEIA DOS FERNANDES E CEMITÉRIO”: -------  

Prosseguindo, e ainda no âmbito do mesmo procedimento, o Senhor Presidente 
apresentou a respetiva MINUTA DO CONTRATO ADICIONAL N.º 1, bem como uma 
informação exarada pelo Gabinete Jurídico, cujo teor se transcreve: ---------------------------------- 

“Informação n.º 135/GJA 2017-------------------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas – Contrato Adicional n.º 1 ao 

Contrato de Empreitada n.º 06/2017 – Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 515 - Percurso 
Pedonal entre Norte de Aldeia dos Fernandes e Cemitério--------------------------------------------------------------- 
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I – Introdução -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Para efeito da verificação do conteúdo do contrato mencionado em epígrafe e sua 

conformidade à decisão de contratar, em cumprimento do disposto no Artigo 98.º n.ºs 2 e 3, 
conjugado com o Artigo 375.º, ambos do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e sucessivas alterações, foi elaborada a minuta do contrato 
adicional, que se remete em anexo, para apreciação e competente aprovação, sem prejuízo de 
serem propostos ajustamentos nos termos do disposto no Artigo 99.º do citado Diploma. ----------- 

2. Mais informo que os trabalhos a mais a que se referem a presente minuta, serão 
submetidos a deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião ordinária de 16 de agosto de 
2017.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

II – Instrução e Análise do Processo----------------------------------------------------------------------------- 
1. Em caso de aprovação dos trabalhos a mais e da presente minuta, e para completar o 

procedimento de formação do contrato, o adjudicatário deverá entregar, em simultâneo, com os 
documentos de habilitação referidos no Artigo 81.º n.º 1 e 2 do Código dos Contratos Públicos e 
no prazo estabelecido pela entidade adjudicante, os seguintes documentos (caso os mesmos não 
se encontrem atualizados):---------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Certidão do registo comercial, com todas as inscrições em vigor, para identificação dos 
titulares dos órgãos sociais de administração, direção ou gerência que se encontrem em 
efetividade de funções;---------------------------------------------------------------------------------------------------  

b) Documento(s) de identificação do(s) representante(s) da empresa com legitimidade para a 
obrigar que irá/irão outorgar o contrato, e respetivo(s) contato(s);------------------------------------------ 

2. Deverá ainda a empresa adjudicatária prestar caução no prazo de 10 dias a contar da 
notificação da aprovação, pelo órgão competente para a decisão de contratar, dos trabalhos a 
mais a executar, para garantia do exato e pontual cumprimento das obrigações resultantes da 
celebração do presente contrato adicional, no valor de 66,18 € (sessenta e seis euros e dezoito 
cêntimos), correspondente a 5 % do preço contratual.---------------------------------------------------------- 

III – Proposta de Decisão ------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Face ao supra exposto, propõe-se que:--------------------------------------------------------------------- 
a) Seja submetida à apreciação e deliberação do órgão competente para a decisão de 

contratar, a minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas – Contrato Adicional n.º 1 ao 
Contrato de Empreitada n.º 06/2017 – Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 515 - 
Percurso Pedonal entre Norte de Aldeia dos Fernandes e Cemitério, que segue em anexo à 
presente informação;----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

b) Em caso de aprovação, se notifique a firma adjudicatária: ------------------------------------------- 

i. Do teor integral da minuta do contrato em apreciação, para que sobre ela se possa 
pronunciar, no prazo de cinco dias, nos termos do Artigo 101.º do Código dos Contratos Públicos, 
adotando-se os demais formalismos previstos aí previstos;---------------------------------------------------- 

ii. Para, no prazo de dez dias a contar da notificação da aprovação, pelo órgão competente 
para a decisão de contratar, dos trabalhos a mais a executar, apresentar os documentos de 
habilitação, referidos no Artigo 81.º n.º 1 e 2 do Código dos Contratos Públicos, através da 
correio eletrónico, ou disponibilização de acesso para a sua consulta online;----------------------------- 

iii. Para entregar, em simultâneo com os documentos de habilitação e no prazo estabelecido 
pelo adjudicante, os documentos supra identificados que se encontrem em falta;----------------------- 

iv. Para prestar caução no prazo de 10 dias a contar da notificação da aprovação, pelo órgão 
competente para a decisão de contratar, dos trabalhos a mais a executar, para garantia do exato 
e pontual cumprimento das obrigações resultantes da celebração do presente contrato adicional, 
no valor de 66,18 € (sessenta e seis euros e dezoito cêntimos), correspondente a 5 % do preço 
contratual-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

c) Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues pelo 
adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco dias úteis destinado ao seu 
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suprimento, conforme o disposto no Artigo 132.º n.º 1 alínea g) do Código dos Contratos 
Públicos. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

À consideração superior”-------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------- ---- 
1.º – Aprovar a minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas – Contrato 

Adicional n.º 1 ao Contrato de Empreitada n.º 06/2017 – Requalificação Urbanística da 
Estrada Municipal 515 - Percurso Pedonal entre Norte de Aldeia dos Fernandes e 
Cemitério, que faz parte integrante do presente livro de atas e cujo teor aqui se dá como 
totalmente reproduzido;----------- -------------------------------------------------------------------------  

2.º – Notificar a firma adjudicatária: ----------------------------------------------------------------  
- Do teor integral da minuta do contrato em apreciação, para que sobre ela se possa 

pronunciar, no prazo de cinco dias, nos termos do Artigo 101.º do Código dos Contratos 
Públicos, adotando-se os demais formalismos previstos aí previstos; ---------------------------  

- Para, no prazo de dez dias a contar da notificação da aprovação, pelo órgão 
competente para a decisão de contratar, dos trabalhos a mais a executar, apresentar os 
documentos de habilitação, referidos no Artigo 81.º n.º 1 e 2 do Código dos Contratos 
Públicos, através da correio eletrónico, ou disponibilização de acesso para a sua consulta 
online; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Para entregar, em simultâneo com os documentos de habilitação e no prazo 
estabelecido pelo adjudicante, os documentos supra identificados que se encontrem em 
falta; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Para prestar caução no prazo de 10 dias a contar da notificação da aprovação, pelo 
órgão competente para a decisão de contratar, dos trabalhos a mais a executar, para 
garantia do exato e pontual cumprimento das obrigações resultantes da celebração do 
presente contrato adicional, no valor de 66,18 € (sessenta e seis euros e dezoito 
cêntimos), correspondente a 5 % do preço contratual----------------------------------------------- 

3.º – Aprovar que, caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de 
habilitação entregues pelo adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco 
dias úteis destinado ao seu suprimento, conforme o disposto no Artigo 132.º n.º 1 alínea 
g) do Código dos Contratos Públicos; --------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

4.4 – TRABALHOS A MENOS DA EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO URBANÍSTICA 
DA ESTRADA MUNICIPAL 515 – PERCURSO PEDONAL ENTRE NORTE DA ALDEIA DOS 
FERNANDES E CEMITÉRIO”- VALETA DE BETÃO: -----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento da informação elaborada pela Técnica Superior, 
Eng.ª Nadine Caldeira, que se transcreve: ---------------------------------------------------------------------- 

 “Informação N.º 29/2017 --------------------------------------------------------------------------------------------  
Empreitada: “Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 515 — Percursos Pedonais 

entre Norte de Aldeia dos Fernandes e Cemitério” -----------------------------------------------------------------  
Assunto: Trabalhos a menos — Valeta de betão ---------------------------------------------------------------  
Relativamente à obra supra mencionada, e aquando da implantação da obra, foi verificado 

que na entrada norte da Aldeia de Fernandes, existia urna valeta de betão, que estava 
implantada dentro de um lote habitacional. -------------------------------------------------------------------------  
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No que se refere a esta situação, é da opinião da fiscalização que a mesma não deverá ser 
executada, devendo para o efeito ser retirada da empreitada, urna vez que para além estar 
dentro de um lote particular, que irá ser brevemente ser alvo de intervenção, também não tinha 
utilidade técnica de escoamento de águas, dado a pendente do passeio. -----------------------------------  

Questionado sobre esta situação na reunião de obra, ocorrida no dia 11/07/2017, indicou o 
projetista quo “0 terreno a norte do anteriormente referido será urna zona ajardinada motivo 
pelo qual a valeta poderá ser dispensada”. --------------------------------------------------------------------------  

CÓDIGO 
 

DESIGNAÇÃO: Trabalhos a menos 1 
 

Unidades 
 

Quantidade 
 

Preço Unitário 
 

Valor Total 
 

5.6.5 
 

Execução de valeta revestida, em betão 
simples C16/20 com a espessura de 0,10m 
e perfil de0O,86m de largura de acordo 
com peças do projeto, considerando 
movimentos de terras, sub-base de 
assentamento composta por 0,10m de 
Brita n°2, bem como todos os materiais e 
trabalhos inerentes a um perfeito 
acabamento. 

ml 
 

46,4 
 

10,44 € 
 

484,42 € 
 

Desta forma e de acordo com o art.º 379 do Código dos Contratos Públicos na sua atual 
redação, vem a fiscalização sugerir ao órgão competente para decisão de contratar, que emita 
urna ordem ao empreiteiro com a indicação dos trabalhos a menos, devendo ser deduzido ao 
preço contratual, o preço correspondente aos trabalhos a menos de 484,42 €, conforme tabela.”-- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------- ---- 
1.º – Aprovar os designados “Trabalhos a Menos” no valor, de €484,42 

(quatrocentos e oitenta e quatro euros e quarenta e dois cêntimos), nos termos e com 
os fundamentos constantes na informação retro transcrita;--------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

4.5 – ERROS E OMISSÕES NO ÂMBITO DA EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO 
URBANÍSTICA DA ESTRADA MUNICIPAL 515 – PERCURSO PEDONAL ENTRE NORTE DA 
ALDEIA DOS FERNANDES E CEMITÉRIO” – SUPRIMENTO DE ERROS E OMISSÕES: ---------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento da informação elaborada pela Técnica Superior, 
Eng.ª Nadine Caldeira, que se transcreve: ---------------------------------------------------------------------- 

 “Informação N.º 24/2017 --------------------------------------------------------------------------------------------  
Empreitada: “Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 515- Percursos Pedonais entre 

Norte de Aldeia dos Fernandes e Cemitério” -------------------------------------------------------------------------  
Assunto:- Base de pavimento ----------------------------------------------------------------------------------------  
Na sequência dos trabalhos de retirada de pavimentos da empreitada supra mencionada, 

verificou-se que abaixo este, não existia base nem sub-base, tal como descrito na informação n° 
25/2017, tendo sido sugerido por parte da equipa projetista, o “alargamento da camada base (± 
5cm) salvaguardando-se assim uma maior capacidade de carga do pavimento. -------------------------  

Face ao exposto e tratando-se de erros e omissões ao projeto, que não poderiam ser 
detetados em fase de concurso, e identificados após a consignação, considero que os mesmos 
deverão ser enquadrados, no n° 1 do art.º 378ª do CCP, erros e omissões. ---------------------------------  

Sendo trabalhos da mesma espécie de outros previsto no contrato, serão aplicáveis os preços 
contratuais e os prazos parciais de execução previstos no plano de trabalhos para essas espécies 
de trabalhos, os quais se anexa.-----------------------------------------------------------------------------------------  

Assim sendo, e de acordo com o mapa trabalhos anexo, os trabalhos têm um valor de 
7.957,35, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor, e o prazo de 30 dias. ---------------------------------  
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Tendo as omissões sido “identificadas no prazo de 30 dias a contar da data em que lhe fosse 
exigível a sua deteção”, de acordo com n° 4 do art.º 378 do Código dos Contratos Públicos na sua 
atual redação, o pagamento será realizado por inteiro. ----------------------------------------------------------  

No n° 3 do art.º 376 do CCP, “Só pode ser ordenada ao empreiteiro a execução de trabalhos de 
suprimento de erros e omissões quando o somatório do preço atribuído a tais trabalhos com o 
preço de anteriores trabalhos da mesma natureza não exceder 5 % do preço contratual” -------------  

1. EO: 7.957,35 €/ 384.441,63 € <0,0207*100 =2,07% < 5 % Preço Contratual. -----------------------  
Encontram-se portanto, reunidos os termos e as condições a que deve de obedecer os 

suprimentos de erros e omissões, pelo que se em condições de serem aprovadas e formalizados 
por escrito. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Desta forma, submete-se ao Órgão competente (Camara Municipal, por deliberação de 
Câmara data de 7 de Setembro de 2017) para decisão de contratar, a decisão de execução dos 
trabalhos de suprimento de erros e omissões propostos, bem como, a sua formalização por 
escrito.” ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: -------------------------------- 
1.º - Aprovar os Erros e Omissões, descritos na informação supra transcrita, nos 

termos e com os fundamentos aduzidos pelos serviços; -------------------------------------------- 
2.º - Aprovar, quer a realização, quer os encargos resultantes dos “erros e 

omissões”, no valor de €7.957,35, (sete mil, novecentos e cinquenta e sete euros e 

trinta e cinco cêntimos), acrescidos de IVA à taxa legal em vigor, nos termos e com os 
fundamentos constantes na informação retro transcrita; ------------------------------------------ 

3.º - Aprovar prorrogação de prazo por 30 dias, a título gracioso, para a execução 
dos identificados “erros e omissões”. ------------------------------------------------------------------- 

4º - Conceder poderes ao seu Presidente para outorgar o contrato adicional, 
referente aos “erros e omissões” da empreitada, em epígrafe, cujo valor é de 

€7.957,35, (sete mil, novecentos e cinquenta e sete euros e trinta e cinco cêntimos), 
acrescidos de IVA;--------------------------------------------------------------------------------------------- 

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

4.6 – MINUTA DO CONTRATO ADICIONAL N.º 2 AO CONTRATO DE EMPREITADA N.º 
6/2017, DA EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO URBANÍSTICA DA ESTRADA MUNICIPAL 
515 – PERCURSO PEDONAL ENTRE NORTE DA ALDEIA DOS FERNANDES E CEMITÉRIO” – 
SUPRIMENTO DE ERROS E OMISSÕES: -------------------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo, e ainda no âmbito do mesmo procedimento, o Senhor Presidente 
apresentou a respetiva MINUTA DO CONTRATO ADICIONAL N.º 2, bem como uma 
informação exarada pelo Gabinete Jurídico, cujo teor se transcreve: ---------------------------------- 

“Informação n.º 137/GJA 2017-------------------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas – Contrato Adicional n.º 2 ao 

Contrato de Empreitada n.º 06/2017 – Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 515 - Percurso 
Pedonal entre Norte de Aldeia dos Fernandes e Cemitério; Suprimento de Erros e Omissões----------------- 

I – Introdução-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Para efeito da verificação do conteúdo do contrato mencionado em epígrafe e sua 

conformidade à decisão de contratar, em cumprimento do disposto no Artigo 98.º n.ºs 2 e 3, 
conjugado com o Artigo 375.º, ambos do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e sucessivas alterações, foi elaborada a minuta do contrato 



 

 

ATA N.º 17/2017 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 16.AGO.2017 

 

 412 

adicional, que se remete em anexo, para apreciação e competente aprovação, sem prejuízo de 
serem propostos ajustamentos nos termos do disposto no Artigo 99.º do citado Diploma.------------  

2. Mais informo que os trabalhos de suprimento de erros e omissões a que se referem a 
presente minuta, serão submetidos a deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião ordinária 
de 16 de agosto de 2017.-----------------------------------------------------------------------------------------------  

II – Instrução e Análise do Processo----------------------------------------------------------------------------- 
3. Em caso de aprovação dos trabalhos a mais e da presente minuta, e para completar o 

procedimento de formação do contrato, o adjudicatário deverá entregar, em simultâneo, com os 
documentos de habilitação referidos no Artigo 81.º n.º 1 e 2 do Código dos Contratos Públicos e 
no prazo estabelecido pela entidade adjudicante, os seguintes documentos (caso os mesmos não 
se encontrem atualizados):--------------------------------------------------------------------------------------------- 

a) Certidão do registo comercial, com todas as inscrições em vigor, para identificação dos 
titulares dos órgãos sociais de administração, direção ou gerência que se encontrem em 
efetividade de funções;--------------------------------------------------------------------------------------------------- 

b) Documento(s) de identificação do(s) representante(s) da empresa com legitimidade para a 
obrigar que irá/irão outorgar o contrato, e respetivo(s) contato(s); ----------------------------------------- 

4. Deverá ainda a empresa adjudicatária prestar caução no prazo de 10 dias a contar da 
notificação da aprovação, pelo órgão competente para a decisão de contratar, dos trabalhos a 
mais a executar, para garantia do exato e pontual cumprimento das obrigações resultantes da 
celebração do presente contrato adicional, no valor de 397,87 € (trezentos e noventa e sete euros 
e oitenta e sete cêntimos), correspondente a 5 % do preço contratual.------------------------------------- 

III – Proposta de Decisão: ------------------------------------------------------------------------------------------  
2. Face ao supra exposto, propõe-se que:--------------------------------------------------------------------- 
a) Seja submetida à apreciação e deliberação do órgão competente para a decisão de 

contratar, a minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas – Contrato Adicional n.º 2 ao 
Contrato de Empreitada n.º 06/2017 – Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 515 - 
Percurso Pedonal entre Norte de Aldeia dos Fernandes e Cemitério; Suprimento de Erros e 
Omissões, que segue em anexo à presente informação;--------------------------------------------------------- 

b) Em caso de aprovação, se notifique a firma adjudicatária: ------------------------------------------- 

v. Do teor integral da minuta do contrato em apreciação, para que sobre ela se possa 
pronunciar, no prazo de cinco dias, nos termos do Artigo 101.º do Código dos Contratos Públicos, 
adotando-se os demais formalismos previstos aí previstos;---------------------------------------------------- 

vi. Para, no prazo de dez dias a contar da notificação da aprovação, pelo órgão competente 
para a decisão de contratar, dos trabalhos a mais a executar, apresentar os documentos de 
habilitação, referidos no Artigo 81.º n.º 1 e 2 do Código dos Contratos Públicos, através da 
correio eletrónico, ou disponibilização de acesso para a sua consulta online;----------------------------- 

vii. Para entregar, em simultâneo com os documentos de habilitação e no prazo estabelecido 
pelo adjudicante, os documentos supra identificados que se encontrem em falta;----------------------- 

viii. Para prestar caução no prazo de 10 dias a contar da notificação da aprovação, pelo 
órgão competente para a decisão de contratar, dos trabalhos a mais a executar, para garantia do 
exato e pontual cumprimento das obrigações resultantes da celebração do presente contrato 
adicional, no valor de 397,87 € (trezentos e noventa e sete euros e oitenta e sete cêntimos), 
correspondente a 5 % do preço contratual-------------------------------------------------------------------------- 

c) Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues pelo 
adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco dias úteis destinado ao seu 
suprimento, conforme o disposto no Artigo 132.º n.º 1 alínea g) do Código dos Contratos 
Públicos. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

À consideração superior.”------------------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------- ---- 
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1.º – Aprovar a Minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas – Contrato 
Adicional n.º 2 ao Contrato de Empreitada n.º 06/2017 – Requalificação Urbanística da 
Estrada Municipal 515 - Percurso Pedonal entre Norte de Aldeia dos Fernandes e 
Cemitério - Suprimento de Erros e Omissões, que faz parte integrante do presente livro 
de atas e cujo teor aqui se dá como totalmente reproduzido;----------- -------------------------  

2.º – Notificar a firma adjudicatária: ----------------------------------------------------------------  
- Do teor integral da minuta do contrato em apreciação, para que sobre ela se possa 

pronunciar, no prazo de cinco dias, nos termos do Artigo 101.º do Código dos Contratos 
Públicos, adotando-se os demais formalismos previstos aí previstos; ---------------------------  

- Para, no prazo de dez dias a contar da notificação da aprovação, pelo órgão 
competente para a decisão de contratar, dos trabalhos a mais a executar, apresentar os 
documentos de habilitação, referidos no Artigo 81.º n.º 1 e 2 do Código dos Contratos 
Públicos, através da correio eletrónico, ou disponibilização de acesso para a sua consulta 
online; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Para entregar, em simultâneo com os documentos de habilitação e no prazo 
estabelecido pelo adjudicante, os documentos supra identificados que se encontrem em 
falta; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Para prestar caução no prazo de 10 dias a contar da notificação da aprovação, pelo 
órgão competente para a decisão de contratar, dos trabalhos a mais a executar, para 
garantia do exato e pontual cumprimento das obrigações resultantes da celebração do 
presente contrato adicional, no valor de 397,87 € (trezentos e noventa e sete euros e 
oitenta e sete cêntimos), correspondente a 5 % do preço contratual---------------------------- 

3.º – Aprovar que, caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de 
habilitação entregues pelo adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco 
dias úteis destinado ao seu suprimento, conforme o disposto no Artigo 132.º n.º 1 alínea 
g) do Código dos Contratos Públicos; --------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

4.7 – DESTAQUE DE PRÉDIO URBANO REQUERIDO POR MARIANA DAS DORES PEREIRA 
E OUTROS:---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente apresentou o processo n.º 02/2017, requerido por Mariana das 
Dores Pereira e Outros, acompanhado da informação n.º 126/2017 e de uma proposta 
para aprovação, cujos teores, respetivamente, se transcrevem: --------------------------------- 

“Assunto: Pedido de Destaque em Prédio Urbano – dentro do perímetro urbano  -------------------  
1. Informação ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Pretendem os requerentes, na qualidade de proprietários, efetuar o destaque de uma parcela, 

de prédio urbano, situado em Monte da Charrua, inserido na união de freguesias de Almodôvar e 
Graça de Padrões, Concelho de Almodôvar, inscrito na Conservatória do Registo Predial de 
Almodôvar com o número 1430/19930922, na matriz n.º 1250, com uma área total de 216,50 m

2
 

correspondendo a área coberta. ----------------------------------------------------------------------------------------  
2. Enquadramento da pretensão nos instrumentos de gestão territorial (IGT’s)   --------------------  
De acordo com a planta de localização apresentada, o prédio está inserido,--------------------------  
- Dentro do aglomerado urbano de nível IV, de acordo com o ponto 4) do artigo 18.º, em área 

classificada como “espaços Urbanos”, de acordo com o artigo 21.º, ambos do Regulamento do 
PDM de Almodôva

1
, na sua atual redação; --------------------------------------------------------------------------  

3. Descrição das parcelas resultantes do destaque: -----------------------------------------------------------  
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- A parcela a destacar (identificada pela letra A) corresponde a 127,00 m
2
,sendo totalmente 

área coberta; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
- A parcela restante (identificada pela letra B) corresponde a 89,50 m

2
,sendo totalmente área 

coberta; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
4. Analisada a pretensão constata-se que: ----------------------------------------------------------------------  
- Ambas as parcelas resultantes do destaque confrontam com arruamentos públicos;-------------  
- Não consta da certidão de descrição da Conservatória do Registo Predial nenhum registo de 

ónus de não fracionamento; ---------------------------------------------------------------------------------------------  
5. Proposta de decisão: -----------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao exposto, conclui-se ao abrigo do ponto 4e 6 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 555/99, 

16 de dezembro
2
, na sua atual redação, que é viável o destaque da parcela pretendida.” -------------  

Salvo melhor opinião, submeto à consideração superior.” ------------------------------------------------ 

“PROPOSTA PARA APROVAÇÃO DE CÂMARA --------------------------------------------------------------- 
PEDIDO DE DESTAQUE ---------------------------------------------------------------------------------------------  
Proc.° 2/2017 ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Requerente: Mariana das Dores Pereira e Outros  ------------------------------------------------------------  
Tipo de Pedido: Destaque de Prédio Urbano  -------------------------------------------------------------------  
Local: Monte da Charrua - união das freguesias de Almodôvar e Graça dos Padrões ---------------  
Identificação do prédio: Urbano, situado no Monte da Charrua, descrito na Conservatória do 

Registo Predial de Almodôvar sob o n.º 1430/19930922 e inscrito na matriz urbana sob o artigo 
1250, da união das freguesias de Almodôvar Graça dos Padrões, com a área total de 216,5 m

2
, 

correspondendo a área coberta. ----------------------------------------------------------------------------------------  
ÁREA A DESTACAR: - 127,00 m

2 
(sendo totalmente área coberta) ----------------------------------------  

ÁREA SOBRANTE: - 89,50 m
2
 (sendo totalmente área coberta,) -------------------------------------------  

De acordo com os pontos 4 e 6 do art.º 6.° do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, com 
a atual redação. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O presente destaque cumpre as condições impostas, nomeadamente: ---------------------------------  
> Ambas as parcelas resultantes do destaque confrontam com arruamentos públicos; ------------  
> Não consta da Certidão da Conservatória do Registo Predial nenhum registo de ónus de não 

fracionamento. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Nos termos da Legislação referida, e com base na informação dos serviços técnicos, de 07 de 

julho de 2017, proponho que a Câmara delibere aprovar o pedido.” -----------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou: -------------------------------- 
1.º - Aprovar o destaque de um prédio urbano, situado no Monte da Charrua, 

inserido na união de freguesias de Almodôvar e Graça de Padrões, nos termos e com os 
fundamentos constantes na supra transcrita proposta de aprovação. -------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – NORMAS DISCIPLINADORAS QUE ENQUADRAM A ORGANIZAÇÃO E O 
FUNCIONAMENTO DO FESTIVAL DA JUVENTUDE – “SUMMEREND 2017”: -------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação as Normas Disciplinadoras do IV 
Festival da Juventude – “SummerEnd 2017”, que estabelecem as regras que enquadram 
a organização e o funcionamento do IV Festival da Juventude – “SummerEnd 2017”, em 
Almodôvar, promovido pela Câmara Municipal de Almodôvar, e que terá lugar nos dias 
01 e 02 de setembro de 2017, sendo, por isso, a sua vigência circunscrita ao espaço 



 

 

ATA N.º 17/2017 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 16.AGO.2017 

 

 415 

temporal que decorre entre o momento da respetiva aprovação pelo órgão competente 
(Câmara Municipal) e o término do referido evento (incluindo a desmontagem dos 
equipamentos e limpeza do espaço).--------------------------------------------------------------------- 

As Normas de funcionamento em apreço fazem parte integrante do presente livro 
de atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidas. -------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: ------------------------ 
1.º - Nos termos do disposto no Artigo 33.º n.º 1 alínea k) da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, aprovar Normas Disciplinadores do IV Festival da 
Juventude SummerEnd 2017;--------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Que seja publicitada por edital a entrada em vigor das Normas Disciplinadores do IV 
Festival da Juventude SummerEnd 2017, bem como publicadas na página eletrónica do 
Município;---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

5.2. – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE REFERENTE À ATRIBUIÇÃO DOS 
MONTANTES DOS FUNDOS DE CAIXA PELO TESOUREIRO E DESIGNAÇÃO DOS 
RESPETIVOS TITULARES, NO ÂMBITO DA REALIZAÇÃO DO FESTIVAL “SUMMER END 
2017”: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à aprovação a Proposta n.º 114/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 11.AGO.2016, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 114/PRESIDENTE/2017  ------------------------------------------------------------------------  
FESTIVAL SUMMER END 2017 --------------------------------------------------------------------------------------------  
 FUNDO DE CAIXA – BILHETEIRAS -----------------------------------------------------------------------------------------  
CONSIDERANDO QUE: -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
O Regulamento de Constituição, Reconstituição e Reposição dos Fundos de Maneio e dos 

Fundos de Caixa da Câmara Municipal de Almodôvar para o ano de 2017 contempla no seu artigo 
8.º a forma de constituição do designado Fundo de Caixa; -----------------------------------------------------  

Mediante deliberação da Câmara Municipal, poderão ser constituídos Fundos  de caixa que 
visem facilitar os trocos aos trabalhadores responsáveis pela cobrança de receitas em locais 
distintos da Tesouraria, designadamente, aquando da realização de eventos organizados pelo 
Município de Almodôvar cujo ingresso se encontre sujeito a pagamento; 

Os Fundos de Caixa destinam-se apenas à efetivação de trocos, sendo estritamente vedada a 
sua utilização para a realização de despesas; -----------------------------------------------------------------------  

Se avizinha a realização de mais uma edição do Festival Summer End 2017, promovido pelo 
Município, nos dias 01 e 02 de setembro de 2017 e que se torna necessário dotar de trocos as 
respetivas bilheteiras; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Se prevê que a entrega dos montantes dos Fundos de Caixa sejam atribuídos pelo Tesoureiro 
aos titulares designados, após aprovação em reunião da Câmara Municipal. -----------------------------  

PROPONHO:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º Que a Câmara Municipal delibere aprovar a designação dos seguintes colaboradores 

para o serviço da bilheteira do Festival Summer End 2017, nos termos da informação prestada 
pela Chefe da DISCEDJ, cujo conteúdo se dá aqui como reproduzido: ----------------------------------------  

- Maria Emília Dionísio (Assistente Técnica), e -----------------------------------------------------------------  
- Ana Cristina Palma Vilhana Pedro Agostinho (Assistente Operacional). -----------------------------  
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2.º Que seja, igualmente, autorizada a atribuição de um valor de €500,00 (quinhentos euros), 
a facultar a cada um dos colaboradores acima designados, para fazer face à necessidade de dotar 
de trocos as bilheteiras municipais, nos dias supra referidos; ---------------------------------------------------  

3.º Que seja emitido, em duplicado, uma nota de lançamento a ser assinada pelos titulares 
do Fundo de Caixa e pelo Tesoureiro Municipal, ou o seu substituto legal; ---------------------------------  

4.º Os titulares dos Fundos de Caixa reponham, junto da Tesouraria Municipal, o montante 
atribuído no dia útil seguinte à realização do evento aqui em referência; --------------------------------  

5.º Que, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente proposta seja aprovada em minuta.” -------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------ 
1.º - Aprovar a designação dos colaboradores para o serviço da bilheteira do Festival 

Summer End 2017, nos termos da informação prestada pela Chefe da DISCEDJ, cujo 
conteúdo se dá aqui como reproduzido: ----------------------------------------------------------------  

- Maria Emília Dionísio (Assistente Técnica), e ----------------------------------------------------  
- Ana Cristina Palma Vilhana Pedro Agostinho (Assistente Operacional). -----------------  
2.º - Autorizar a atribuição de um valor de €500,00 (quinhentos euros), a facultar a 

cada um dos colaboradores acima designados, para fazer face à necessidade de dotar de 
trocos as bilheteiras municipais, nos dias supra referidos; -----------------------------------------  

3.º Aprovar a emissão, em duplicado, de uma nota de lançamento a ser assinada 
pelos titulares do Fundo de Caixa e pelo tesoureiro municipal, ou o seu substituto legal; -  

4.º - Aprovar que os titulares dos Fundos de Caixa reponham, junto da Tesouraria, o 
montante atribuído no dia útil seguinte à realização do evento aqui em referência; -----  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------- 

5.3 – CANDIDATURA PARA ATRIBUIÇÃO DO APOIO AO INCENTIVO À NATALIDADE E 
APOIO À FAMÍLIA QUE NÃO CUMPRE O N.º 3 DO ARTIGO 8.º: ----------------------------------  

Prosseguindo o Senhor Presidente apresentou uma informação, exarada em 13 de julho 
de 2017, pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, cujo teor se transcreve: ------------------ 

“Assunto: Reembolso – Incentivo à Natalidade -------------------------------------------------------------------------  
Na sequência de deferimento de candidatura no âmbito do Regulamento de Incentivo à 

Natalidade e Apoio à Família e após a análise do requerimento n° 6216, com entrada em 06 de 
julho de 2017, para atribuição de apoio mensal, requerida por Isabel Maria Diogo Guerreiro com 
o Número de Identificação Fiscal 207579598, residente em Cumeada, Santa Cruz, cumpre 
informar que: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- a requerente satisfaz os requisitos definidos no n° 3 e n° 4 do art.º 5 do regulamento supra 
referido; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- a requerente não cumpre o definido no n° 3 do artigo 8 do referido diploma. -----------------------  
Face ao exposto, propõe-se o indeferimento do anexado requerimento para reembolso do 

apoio mensal referente à faturação do mês de junho, no valor de 50€. -------------------------------------  
Submete-se a presente informação para análise e decisão superior.” -----------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar, a título excecional, o pagamento da faturação apresentada, no valor de 

€43,18, e que se reporta ao mês de junho;--------------------------------------------------------------------- 
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 
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5.4 – PEDIDO FORMALIZADO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA A 
REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS FAMILIARES 
MAIS DESFAVORECIDOS – RETIFICAÇÃO DA ÁREA A INTERVENCIONAR: ---------------------  

O Senhor Presidente apresentou uma informação, exarada em 28 de julho de 2017, pelos 
Serviços técnicos da DOSUGTA, cujo teor se transcreve: --------------------------------------------------- 

“Informação --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Conforme solicitado pelo requerente Álvaro António dos Reis, procedeu-se à alteração do 

projeto de ampliação da sua habitação, aprovado em reunião de Câmara no passado dia 7 de 
junho de 2017. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Ora, o projeto inicial previa a área de construção (ampliação) de 14,75m2, com valor 
estimado para execução dos trabalhos de 11.858,67€, tendo a comparticipação da Câmara 
correspondido a 2.970,00€. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

- No entanto, consistindo a presente alteração na redução da área de construção (ampliação) 
para 10,45m2, o valor agora estimado passou a ser de 8.990,75€, mantendo-se assim a respetiva 
comparticipação no valor de 2.970,00€.” -----------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara tomou conhecimento e, por unanimidade, deliberou: ------ 
1.º - Ratificar a deliberação de Câmara de 07 de junho de 2017 que aprovou a 

comparticipação dos encargos resultantes da execução das obras no imóvel de Álvaro 
António dos Reis, tendo em consideração que o valor se manteve (€2.970,00), não obstante a 
alteração da área de construção em apreço;------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

5.5 – PEDIDOS FORMALIZADOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA A 
REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS FAMILIARES 
MAIS DESFAVORECIDOS – REVOGAÇÃO CANDIDATURA: -----------------------------------------  

Foi presente o processo de candidatura requerida por Isabel Guerreiro Martinho Costa 
Honório, residente no imóvel sito no Monte do Morgadinho. 

O Senhor Presidente explicou que quando se preparou este processo houve um lapso dos 
serviços no que respeitou ao apuramento dos valores a considerar para efeitos de aprovação 
pela Câmara. Apesar do Gabinete de Ação Social ter proposto o pagamento da totalidade do 
valor das obras (€6.027,25), os serviços que asseguram a medição e orçamentação, 
efetuaram os cálculos de comparticipação com base na aplicação da fórmula (2.970,00€), e 
foi este valor então apurado que foi aprovado pela Câmara. Neste sentido, propõe que se 
revogue a deliberação tomada na reunião de 5 de julho e na rubrica seguinte se analise o 
processo com vista à atribuição da totalidade do valor da obra, tal como inicialmente deveria 
ter sido aprovado. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Revogar a deliberação de Câmara de 05 de julho de 2017 que aprovou a 

comparticipação dos encargos resultantes da execução das obras no imóvel de Isabel 
Guerreiro Martinho Costa Honório, no valor de 2.970,00€;----------------------------------------------- 

2.º - Determinar a anulação do compromisso orçamental então assumido pela Autarquia;  
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 
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5.6 – PEDIDO FORMALIZADO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA A 
REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS FAMILIARES 
MAIS DESFAVORECIDOS: -----------------------------------------------------------------------------------  

Tendo em consideração o exposto na rubrica anterior, foi presente o processo de 
candidatura requerida por Isabel Guerreiro Martinho Costa Honório, residente no 
imóvel sito no Monte do Morgadinho. ------------------------------------------------------------------ 

 Neste âmbito e uma vez considerando o teor do Relatório Social e da Informação 
exarada pelo Gabinete de Ação Social, que acompanham o processo em apreço, 
documentos, estes, que fazem parte integrante do presente texto, e ficam arquivados 
na pasta anexa, ao presente livro de atas, é proposto que a requerente receba uma 
comparticipação municipal a título excecional, no valor integral para a realização das 
obras em causa, isto é, €6.027,25. ------------------------------------------------------------------------  

Sobre o assunto o Senhor Presidente referiu que os Senhores Vereadores o 
acusaram de eleitoralismo e por isso mandou incluir no processo fotografias dos locais 
onde se pretende intervencionar, demonstrando assim a necessidade e 
complementando o relatório social da Técnica que fundamenta a carência deste 
agregado familiar. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião sobre esta matéria quis saber qual é a 
justificação apresentada pelos técnicos municipais para proporem a aprovação deste 
caso excecional? Gostaria de ver a fundamentação para se sentir mais confortado na sua 
votação. Sabe que é uma família numerosa que ganha pouco, mas gostaria de saber 
quais os factos que suportam esta proposta. ---------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador Ricardo Colaço referiu que conhece a família e está disposto a 
votar favoravelmente tal com já tinha afirmado na reunião anterior onde se debateu 
este assunto. Quis deixar bem sublinhado que sempre disse que votaria a favor desta 
comparticipação excecional. ------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciado exaustivamente o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------- 
1.º - Aprovar a atribuição da comparticipação financeira, a título excecional, no valor de 

€6.027,25, nos termos do n.º 2 do artigo 7.º do Regulamento que disciplina a Realização de 
Obras em Habitações de Indivíduos e Agregados Familiares mais Desfavorecidos, tendo em 
consideração o teor do Relatório Social e da Informação exarada pelo Gabinete de Ação 
Social. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Que o beneficiário apresente os documentos comprovativos das despesas.------- ------ 
3.° - Que os encargos decorrentes das presentes atribuições sejam suportados 

através da rubrica orçamental respetiva;----------- --------------------------------------------------- - 
4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ -- 

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. --------------------------------------------------------------------------- 

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 06.NOV.2013, que aprovou a 
delegação de competências no Sr. Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências no Senhor Vice-Presidente, datado de 01.NOV.2013, foi 
dado conhecimento dos atos praticados neste âmbito. ---------- --------------------------------- 
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Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas 
pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, Gabinete Municipal de Proteção Civil e de 
Ordenamento Florestal e pelas seguintes Unidades Orgânicas: DAF, DOSUGTA, DISECDJ, 
bem como o relatório apresentado no âmbito da delegação e de subdelegação de 
competências atribuídas, cujas cópias ficam arquivadas na pasta anexa ao presente livro 
de atas.------------------------------------------------------------------------------------ 

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: -------------------------- 

Em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do 
público, o qual não foi utilizado. -------------------------------------------------------------------------- 

ENCERRAMENTO: ------------------------------------------------------------------------------- 

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
ordem de trabalhos pelas dezanove horas e cinco minutos.-------------------------------------- 

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município. ------------------------------------------ 

E eu, Helena Camacho Gonçalves Guerreiro, Chefe da Divisão Administrativa e 
Financeira, a redigi e subscrevo. ------------------------------------------------------------------------- 

 

 

 

 

 


